
ESTADO DE SERCIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES

Secretaria de Infraestrutura e Habitação
Trav. Santo Antônio, n" lJ8. Centro - llha das Flores/SE - CEp 49.990-000

Fone: (79) 3377-1000 | CNPJ: 13.111.22410001-12 | ticitacaopmif@)ouflook.com

CONCORRÊNCIA EI-E]'RÔNICA N' ()OI/2026

( Processo n" 37 /2026)

O jltttlltcÍpto DE ILHA DÂS FLoRfS. tnscrito no C NP.I: l3.l ll.221l')o)l-12, conr sede na Rua Gracclro Cardoso. 92. Centro - llha das Flores - Sergipe.
'por intermédio do Agente de Contrataçâo Diego Gonçalves Cerqueira. portaria no 024/2026. bem como da t.ei Conrplementar no 123. de l4 de dezembro Oe Z-Oôe.
alteraçÔes pela Lei Complementar no 147. de 07 de agosto de 2014. tcndo em vista o que co^nsta do Processo n" 37'2026. tomam pública. para conhecimento das
empresas interessadas. a abertura de licitação. na modalidade CoNCORRÊNCIA ELETRONICA do tipo N4trNoR pREÇo GLOBAL. iesrinada à arender as
necessidades do Município de llha das Flores/SE.

Na data. horário e endereço cletrônico abaixo indicado Íar-se-á a abertura da Scssào Púhlica de Concorrência t:lctrônica. por meio de Sistema Eletrônico
I,ICITANI-]T

Inserção propostas: Até dia l4 de maio de 2026 às 08h59 (Horário de Brasília)

lnicio da sessâo: l4/0512026

- irrio: 09:00 horas (Horário dc Brasília)

\u,ír"*rçto ELETRôNtco: rr * *.liçiraner.c.*-r

OBSERVAÇÃOI Não haven<Jo expe<liente orr ocorendo qualquer fàto superveniente que impeça a realização do certame na data marcada a sessfur será remarcada
automaticamente e terá inicio somellte após comunicação via sistcrna aos participantes no sitio rvr-r.u,,Jicilitti"l.-çr1tt .

cApiTULO r - DO OBJETO E VALOR ESTIMADO E DOTAÇÂO ORÇAMENTARIA

l l - A presente conconência eletrÔnica tem por objeto a contrataçâo de empresa especial izatla para erecuçào de obra de engenharia destinada à «)nstruÇão de um CRAS, no
Município de Ilha das FloreVSE' conforme Projeb Baási«r. Menrorial Descritivo. Plalrilha Orçamentária- Cronograma Físico-Financeiro e demais anexos do edial.

1.1.2. -Valor R$ 810.190.60 (oitocent)s e dez mil e cento e novcnta reais e sessellta centavos)

l.1.3 - As despesas reÍtrentes a contrataÇão ocorrerão pela Dotaçào orçamentária:

Illemento de Despesa: Ação l0l2

Elenrento 44905 I 00 - 44905 I 02

Fonte I 7063 I l0 - Construção. restauraÇâo e ampliação de próprios Municipais.

l l 4- As empresas que oferecerem proposta com valores acinta dos praticados no mercado. tirando proveito de orçamento superestimado elaborados pelos órgâospúblicos contratantes' contribuem para superfaturamento dos serviços/lornecimentos, su.ieitando-se'à responsabilizaçâo solidríria pelo dano evidenciado (TCU -Acordào I 427 1202 I Plenário)

l l 5 - Em caso de discordância existente entre as especiÍicações do obieto descritas no PROJETo BASÍco e as constantes no LlclTANEl'prevalecerão as'rreiras.

\./ CAPÍTULO II _ DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃg E CREDENCIAMENT6
2 l - Poderão paÍicipar desta concorrência eletrônica os intcrcssados que atendarn às condiçÕcs deste edital e este.janr credenciados para opcrar no sistema eletrônicoadotado para a disputa:

2 l l - Para ter accsso ao sistema eletrônico. os interessados em participar deverâo dispor de cadastro no licitanet.com, onde tambenr deverão informar-sea respeito do seu funcionamento e regulamento. assim .,,,rlu ,".ei,", u. instruções detaihadas de sua coneta utilização.

2 1 2 - o uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva. incluindo qualquer transaçâo por ela eÍêtuada diretamente. ou por seurepresentante, não cabendo ao provedor do sistenra ou ao M{.JNICÍPIO DE ll-HA DAS I-'LORES responsabilidade por eventuais danos detorrentes do usoindevido da senha, ainda que por terceiros.

2 2 - somente poderào apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas. especializadas no ramo. e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos.
2 3 - Não poderão participar da presente licitaçâo. direta ou intliretamente. empresas que. por qualquer motivo:

2 3 1 - tenham sido declaradas inidôneas por qualqucr órgâo da administração pública. direla ou indireta federal. estadual, municipal ou dislritall
2 3 2 - tenham sido punidas conl a suspensão do dircito dc licitar ou inrpedidas de contratar côm a Administraçâo Municipal.
2.3-3 - este.iam impeditlas de Iicitar e contratar conr o Município de llha das F'lorcs:

2.3.4 - encontrem-se em proocsso de diss.rução crnpresarial ou em tàrência.
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2 3 5- autor do anleprojeto. do pnleto básico ou do prcrjeto crecutivo. pcssoa Íisica ou.juridica. quando a licitaçào versar sobrc serviços ou romecimentode bens a ele relacionados:

2 3 6- empresa' isoladamenle ou em consórcio' responsável pela elaboraçâo d-o projcto básico ou do pro;eto executivo, ou enrpresa da qual o autor doprojeto seja dirigente' gerenle. controlador. acionista ou detentor de mais de 5%lcinco por cento) oo capitat com direito a voto. responsável técnico ousubcontratado. quando a licitaçâo versar sobre serviços ou lbnrecimento de bens a ela necessários:

2 3 7- pessoa lisica ou jurídica que se encontre. ao tenlpo da licitaçâo, impossibilitada de panicipar da licitaçâo em decorrência de sanção que lhe Íbiimpostat

238- aquele que mantenha vínculo de natureza tecnica. comercial. econômica. financeira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidadecontratante ou com agente público que desempenhe fünção na licitação ou arue na íiscalizaçào ou na gestào do contrato. ou que deles seja cônjuge,companheiro ou parente em linha reta- colalcral ou por alinidade. ate o terceiro grau.

2'3 9- empresas controladoras. controladas ou coligadas. nos termos da Lei n. ó.404. de | 5 de dezembro de I g76, concorrendo entre sil
2 3 1 0- pessoa Íisica ou jurídica que' nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do edital. tenha sido condenadajudicialmente. conl triânsito em julgado,por exploração de trabalho inÍàntil, por submissão de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escral,o .u por contrataçâo de adolescentes nos casos vedados

\-/ Pela legislaçâo trabalhisÍa:

2.3. I I - agente público do órgão ou entidadc licitante.

2 3 12- Não poderá participar. «lireta ou indiretamente- da licitaçào ou da execução do contrato agentc público do órgào ou entidade contratante. devendoser observadas as situações que possam contigurar conÍlito de interesses no exercício ou após o áercicio do cargo ou emprego. nos termos da legislaçãoque disciplina a matéria. conforme s l. do art 9. ria Lei n,, I l. l -l_1. de 202 I.

2 3 13- Não poderá participar o mesmo profissional técniço por mais de uma empresa licilante.

2'zt-oimpedimentodequetrataoitem238serátanrbemaplicadoaolicitantequeatueenrsubstituiçãoaoutrapessoa-Íisicaou.jurídica.comointuitodeburlara
efetividade da sanção a ela aplicada' irtclusive a sua controladora. contr.lada ou coligada. desde que devidamenre comprovado o ilícito ou a utilização fraudulentada personalidade.jurídica do licitante.

2 5- A vedaçâo de que trata o item 2 3 1 2 estende-se a terce iro que aux ilie a condução da contratação na qualidade de inÍegrante de equipe de apoio. profissionalespecializado ou funcionário ou representante <Ie enrpresa que preste assessoria técnica

2 6- constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de irnpedimcnto de participação previsras neste capítulo referidas anteriormente. o Anexo I - projetobásico.

2-7- o ACENTE DE coNTRATAÇÀo relatará o Íato enr cantpo próprio do sislema e concederá à respectiva ricitantc a oportunidade de mzmifestação acerca damatéÍia e. eventualmente. a comprovação do afastamento dos efeitoi da causa irrp"Ji,i* de participaçàono 
"..tu*".

CAPITULO III _ DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA / DOCT]MENTOS DE HABILITAÇÀO
3 - A licitante deverá encaminhar proposta. exclusivamente por nreio do sistema eletrônico. até a data e horário marcados para abertura da sessâo, quando então,"rceÍrâÍ-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

\'1- Em razão dainversão de fases' a análise da habilitaçâo antccederá a fase competiliva e o.iurgamento das propostas. nos termos do art. I7. §r", da Lei n.14.133/2021.

32-Alicitantedeveráconsignar'nafomlaexpressanosistemaeletrônicoopreçok)talobservadooquantitativoeaunidadedoserviçoasercontratado,conforme
o Projeto básico (Anexo I ). indicando. no qre io, aplicável. quando for o caso:

3 2 1 - os valores deverào ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados apenÍs ate os centavos. compreendendo todos os custos diretose indiretos necessários ao cumprimento do ob.iito desre ctlital. cnr .rp".iur. oiluu6 e encarg.s sociais.

l;'.;!llfi"l3!::f:r::f::::l;1f'â:i:B"r'lâ a ricitante de'erá c.nsignar. nos campos próprios. as inrormaçôcs exigidas pero sisrema. observando. para ranro.

3'4 - A otnissão dos prazos Ílxados no subitem anterior implica a aceitaçào dos prazos inrlicados nestc edital.

CAPÍTIJL() IV - DA SESSÂO PI'JBLICA
4' I - A abertura da sessâo pública desta concorrência. conduzicla pclo Agentc de contratação. ocorrerá na data c na hora indicadas no preâmbulo deste edital. nosítio 11r w licitilnçL ç{}ilt.

4'2 - Durante a sessão pública' a comunicação entre o Agenle de contratação e as licitantes ocorrerá mediante rroca de mensagens, em campo próprio do sistemaeletrônico ("chat'').

4 2 1 - Diante da indisponibilidade momenlânea do carnp. próprio do sistema eretninico. a licitante deverá Íbrmalizar o apontamento, de imediato e
iJJ,'lill?ffii,1";i:f":;T:ilft]#;^"Xffit};àt ;i"d 

p'i'" ã" p*"r,'áã ia oportunioa<re de aregação àa materia. <revenáo 
" À;;;i;';. conrrâtação
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4.3 - Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da concorrência. ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios em razão de sua própria desconexâo ou diante de inohservância de qualquer rnensagem enritida pelo sistema.

4 4 - Se oconer a desconexão do Agente de contratação no decorrer da etapa de lances. e o sistema elelrônico permanecer acessível às licitantes. os lances continuarâo
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

4.5 - No caso de a desconexâo do Agente de contratação persistir por tempo superior a l0 (dez) minutos. a sessâo será suspensa automaticamente e terá reinício
somente após comunicação expressa aos participantes no sitio \\\1§ lic_it:lltet.

4.6-OAgentedecontrataçãopoderásuspenderasessãopúblicadocertame.justificanclo.nochal.osnrotivosdasuspensãoeinÍbrmandoadataeohoriirioprevistos
para a reabeíura da scssão.

CAPÍTULO V- DA HAB|LTTAÇÃO

5 AslicitantesdeverãocumprirtodÍtsÍ§exisênciasdoANt:XOI-PROJt:'foBASIC().oqual eparteessencial eintegrantedesteedital.asquaisserãoanalisadas
pela equipe técnica responsável da Secretaria solicitante/Agentc de contrataÇâo.

\_/.t1 dos documentos de habilitação exigidos neste edital Nível I (credenciamento.y. Il (habiliraçào juridica). III (regularidade fiscal e tràbalhista iederal). IV-[Íegularidade fiscal estadual e municipal e. municipal da sedc do contratantc) do Cadastro de Pessoa.luiídica. e da documentação complementar especificada neste

devendo proceder, imediatamente. à correçâo ou à alteraçâo dos registros tào logo identitique inconeçào ou aquclcs se tomem desatualizados. (lN n.3/201g, art. 7.,
caput).

5.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF reÍbrentcs aos Niveis Ill (regularidade fiscal e trabalhista federal). IV
(regularidade fiscal estadual e municipal). as licitantes <!everão apresentar documentaçào conrplementar a llm de úprir tais exigências. observado em relaçâo
às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no an. 43. §l'. da Lei Complementar n" 12312006.

5 2 - Para tins de habilitação jurídica- o Agente de contratação verificará a compatibilidade entre o ob.jeto do certame e as atividades previstas como .'objeto 
social.'

no ato constitutivo das licitantes. conforme naturcza da pessoa.lurídica.

5.3 - os documentos exigidos enr observiincia as regras deste edrtal. deverâo ser anerados/atualizados antes da abertura da sessão:

5.3.I - CAPACIDADE'TÉCNICA:

a) Comprovação de aptidão para desentpenho de atir'idade pertincnte e compatível em caracteristicas. quantidades c przvos com o objeto da presente
licitação. nrediante apresentaçâo de atestado(s) fbrnecido(s) por pcssoajurídiia <te direit6 público ou privado. em nome da licitante. que comprove(m) a
execução anterior de obra ou serviço de engenharia sinrilar ao objeto licitado.

a exigência de quantitativos mínimos" desde que guardenr proporçâo com a dimcnsào e a conrplexidade da contrataçào.

a'2) A comprovação da capacidade tecnico-profissional tlar-se-á ntediante aprcsentaçâo cle certidào dc acervo tecnico CAT'. expedida pelo conselhoprofissional competente. em nome de prolissional lcgalmente habilitado, integ;ante do quadro pennanenle da licitante na data prevista para apresentação
da proposta. vedadas exigências de vínculo ent modalidade especíÍica qu. ,.ririnlurn indávi«lamente a competitividade.

V aJ) A comprovação do vínculo do proíissional indicado conr a licitante poderá ser realizada por meio de contrato social. registro na caíeira de trabalho,ficha de empregado' contrato de prestação de serviços. contrato de associàçâo, declaraçào de contrataçâo Í'utura acompanhada da anuência do profissional,
ou outro documento idôneo admitido em direito,

a'{) os atestados emitidos por pessoajurídica de direikr privado deverào conter elcrnentos míninros que permitam a idcntifcação da emitente. do responsávelpela emissão. do objeto executado, do período.de execução e do local da prestaçâo dos serviços. podendo a Administraçâo promover diligência para
veriÍicaçâo de autenticidade e veracidade das infonnaçôes prestadas.

a'5) os atestados emitidos por pessoajuridica de direito público ou privado aprcsentados enr cópia simples ou digital serão aceitos. podendo o Agente decontratação. em caso de dúvida razoável' promover rJiligêncra para ionfirmaç'âo de sua autenticidade. sàndo dispensado o reconhecimento de firma, salvo
se houverjustiÍicativa expressa nos autos químto à necessidatle de verificaçâoadicional.

b) A licitante deverá comprovar' mediante atestado dc oapacitlade tecnica emitido por pessoa.iurídica de direito público ou privado, experiência na execuçãode serviços de levantamento topográfico/aerofotogramelrico georrcÍ'erenciado aplicado a ohias de infraestrutura viária incluindo geração de ortomosaico,modelo digital de terreno e apoio ao projeto executiv. ou à execução da obra.

c) todas as demais exigências tecnicas constantes do l)roicto l]ásico. Memorial l)escritivo. trlanilha orçamcntária. cronograma Físico-Financeiro e demaisanexos deste edital, desde que compatíveis com o objeto e com a legislação aplicável.

5J.2 - QTIALIFICAÇÃO ECONÔNI ICO-FIN.{.N(]EIRA:

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação .ludicial. expedida pelo distrihuidor do municipio da pessoajurídica.

53'3-otlTRos DoctllltENTOS: A licitante devcrá preenchcr/anexarem canrpo prriprio do sistema. sob penade inabilitação:

a
J
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a'l) declaração de que não possui ent seu quadro de pessoal empregado mcnor de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo. perigoso ou insalubre. ou
menor de I 6 (dezesseis) anos em qualquer trabalho. salvo na condição de aprendiz. a partir de l.l (quatoÍze) anos. nos termos do inciso XXXIII do art.
7o da Constituição Federal:

a.2) declaração de, que não possui empregados executando trabalho degradante ou l'orçado. observando o disposto nos incisos III e IV do art. l. e no
inciso III do art. 5. da Constiruição Federalt

aJ) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍlciência e para reabilita«lo da previdência Social, previstas emlei e em outras normas específicas;

a,4) declaração de inexistência de fato impeditivo.

a.5) declaração de proposta Independente (Dpl).

a'5'l) o licitante deverá apresentar. sob pena de dcsclassificaçào, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade doscustos para atendimento dos direitos trahalhistas assesurados na Constituiçào F-edóral. nas ieis trabalhistas. nu, no.n,,u, i"Íi;ú;;, nas convençõescoletivas de trabalho e nos tenllos de ajustantento dc conduta vigerrtes na daia de entrega das propnrtui.

' b)Afalsidadedadeclaraçâodcquetrataâsalíneasa.l)aa.§.1)suieitaráolicitanteàssançõesprevisrasnaLei n"l4.l33,de202l.enesteEdital.
c) A Administraçâo poderá promover diligência para veriÍicar a autenticidade. valitlade e abrangência das certidôes apresentadas. bem como para apurareventual ocorrência impeditiva indireta. tentativa de hurla à sanção administrativa ou contirsâo societária.

d) certidão conjunta do TCII

d) foto da fachada da empresa e link de localizaçâo via google rnaps.

5 4 - caso seja necessário. para fins de confirmação. esclareciment. ou saneamento da documentação de habiritaçâo. Agente de contratação. a título de diligência_poderá solicitar à licitante o envio. através do campo de "aneros" do sistema. de documentação c()mplementar.

5.4. I - Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistenta será admifido o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacaoilhaú)gmail com. dcvendo o Agenle de coirtratação. nessa hipótese. irlbrnrar no chat a «rata e o horário do recebinrento e disponibilizar oconteúdo para os demais licitantes interessados.

5 4'2 - o prazo paÍa envio dos documentos é de- no mínimo. 60 lsessenta) minutos a contar da convocação pelo sistema podendo tal prazo ser alargadomotivadamente pelo Agente de contratação a tlepender tlas circunstâncias ou. havendojusto rlrotivo. mediante solicitação fornral de prorrogação por parteda licitante.

5'4 3 - Para a contagem do prazo de que trata o itenr anterior não será considerado o tenrpo de suspensào da sessão realizada pelo Agente de contratação.
5'4'4 - Em caso de não envio dos docunrentos complementares no prazo indicado ou expirarJa eventual prorrogação concedida pelo Agente de contratação.a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções prcvistas neste edital.

5 4 5 - Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou ern razâo de outro motivo devidamentejuslificado. o Agente de contratação. a qualquer momento.poderá solicitarao licitante o envio. em original ou por cópiu autenticada. dos documentos remetidos nos termos do item anterior.
5'4'6 - o licitante se responsabiliza pela veracidade e autcnticidade dos documentos encaminhados.\.1) 5 - soh pena de inabilitaçâo' os documentos de habilitaçào deverào estar em nomc da licitante. com indicação tlo número de inscrição do CNpJ.

5'6 - Caso a licitante teúa mais de um domicílio' deverá apresentar documentos para habiritação relativamente a apenÍrs um deles. com mesmo cNpJ.

:f,|.,:H:XiillliijiÍl;?i::H.J:";"11]:biritaçâo 
jurídica e a regularidade nscal deverão esrarem nome <ra nriar. excero aqueres que peraprópria

5'7 - Para fins de verificaçào das condiçôes de habilitaçâo. o Agente.de contratação poderá. diretamente. realizar consulta cm sítios oficiais de órgãos e entidadescujos atos gozem de presunçâo de veracidade e fé pública, constituindo os documàntos obtidos como nreio legal de prova.
5 8 - As microempresas e empresas de pequeno porte' assim declaradas para efeito dos beneÍlcios da Lei complementar n" 123/200ó. deverão apresentaÍ toda adocumentação exigida para a comprovaçâo de regularidade fiscal e trabalhlii; ;;;;;;r. esta apresenre alguma resrrrçao.

5 8 1 - Havendo alguma restrição na comprovaçào <ia regularidade Íiscal e trabalhista. será assesurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis. cujo termo inicialcorresponderá ao nlomento em que o proponenté for dc-clãrado o uencedor do certame. p^ronog-áwl por igual periodo. a criterio da Adminiitração públicapara a regularização da documentaçâo, na fornra do an. 43. § r ". aa r-ei CoÀpllrnentar n" 12312006:

5'8'2 - A não regularização da documentaçâo no prÍzo previsto no subitem acirna inrplicará a decadência do direito à contratâçâo. sendo facultado àAdministração convocar os licitantes remanescentes- na ordem de classificação. paro a uriinatura do contrâto, ou revogar a licitação.

;J"r-.t:tlrffr'*ilXX"":i:ffiÍ:,"r:-tnto 
dentro do prazo de vigência nele consignad. ou" na ausôncia de prazo. conÍ'ornre avariaçâo do Agente de conrrataçâo

5'9' I - Excetua-se o documento que, por imposiçào legal. tenha prazo de vigência indeterminado.
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5'10-A contratada deverámanter, durante aexecução da avcnça. as condiçõcs rie habilitaçâo e de qualiÍicaçâo tluc cnse.jaranr a sua contratação.

5 l I - Na fase de habilitaçâo. caso conste do SICAF a eristência de "oconências lmpeditivas Indiretas" cnr rclaçào à primeira classilicatla no ccnanre. ()

(Lei Anticorupção).

5'l l'l -Constituem indícios paraaconfiguraçâo de quebrada lisura da licitaçào. hcm como em observância aos princípios 6a nr6rali6ade e isonomia.
tentativa de fraude ou burla a confusão societária e/ou o compartilharnenl() do cstrutura humana e Ílsica cntre as pessoas.juridicas cnvolvidas. enr
especial as seguintes caracteristicas:

a) identidade dos sóciosl

b) atuaçâo no mesmo ramo de atividades;

c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicaçâo da sançào rlc suspensào/irnpedimento ou declaraçào dc initloneidade:

d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura flsica. técnica e/ou de rccursos hunranos.

\./'. e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos.

fl identidade de telefones, e-mails e demais informaçôes de contato.

g) participação de membros da mesma família.

de inidoneidade aplicada a uma outra empresa., o Agente de contrataçào registrará. no "chat". os Íatos e indícios levantad.s. ,urp.,.,J.rá o certamc eoportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, enr carnpo próprio do sistema. no praTo dc 5 (cinco) dias. ticven«io a Iicitanteapresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da práiica tie comportament. ilícito.
5ll3-constatadaatentalivadefraudarouburlaros.eíeitosdasançãoaplicar.taaoutra!-nrpresa.oAgcntedccontrataÇão.aocstcnderàliciranteos
efeitos das san@es de suspensão temporiíria e/ou impedimento de licitar eiou conlratar c0nr a Administraçào. henl assirn de dcclaraçi)o dc inidoneidadeaplicadas à outra pessoajurídica:

a) inabilitará a licitante por inaptidãojurídica para assumir obrigações com a Adnrinistraçào:

b) relatará o fato à autoridade superior para a'inslauraçâo de procedimento administrativo espccíÍico ob.jelivando a apuração crauriente acerca dosfatos e a eventual responsabilização da licitante pela prática tle comporlanrcnto inidôneo.

5.I2. DA INVERSÃO DE FASES \ 
.:''

5 l 2 A presente licitação adotaÍá o procedimento com inversâo dc Íàses prev isto no art. I 7. § l'. da Lei n" I.1. I i3/202 I . realrzando-se a hahilitaçào cm momentoanterior à apresentação de propostas e à fase dejulgamento.
5 13' A opçâo pelo referido modelo procedimentai decorre de análise tecnica criteriosa das caracterÍsticas do objekr. cuia execução exigc capacidade operacional

de drenagem mal dimensionados ou executados de forma deficiente geram ,etrat,atno. crosiio. alagamentos e danos à inÍiaestrutura e\istenlc. () custo social efinanceiro de uma inexecução ou execução inadequada é consideravelrienr. .rp.rioi à.i i.nrpo que a habil itaçâo anlecipada dcmanda no proscsso.5' I 5' Nesse cenario' submeter à fase competitiva empresÍs sem comprovação prêvia de aptidàr) tccnica c capacidade Íinanccira representa risco concreto e inaceitável

;ffiiffilTxtetiao 
comprometimento dos prazos de conclusão das obras com reflexo direro rra rnobilidade urbana. no escoamenro pluvial e na qualidade de vida da

5 l6 Soma-se a isso o risco documentado de atuação conceíada entre licitantes sem estrutura operacional real. l'enônrerro que distorce a compctiçào e anula avantajosidade que deveria resultar do ceíame. o rribunal de contas da uniào. no Ac(rrdâo rÍ'754i2015 - plcnário. reconheceu e tipilicou o denonrinado

especialmente nociva em obras de infraestrutuia urban4 nas quais o pr.io in"*.qrir.ii. iru,lrr. qrur. invariavelmente- enr abandono de ,hra .u crecuçào deticiente.5 17' A inversão de fases constitui, portanto, resposta tecnica ejuridicar.nt" áa"qi,Ju a esscs ris-cos. A. resrringir a lase dc disputa «Je preços a licitantes que.iá

estabilidade procedimental e segurançajurídica tanto puru á Ad.inirtruçáo qrunto para as prriprias licitantes.5'l8 Adisputaocorreráexclusivamente.entreemprqsasprevianrenrehabilitadas.conradoçãodocriteriodemenorprcçoglobal.enrplenac.nsonânciacomos
princípios da eficiência, da economicidade, da isonomia e,da seleção d" p;il;r";;; rãntaiusa inscriros no arr. 50 dal_ei n" 11.133/2021 .Dcsse nrodo, a inversãode fases não representa restrição à competitividade, mas sim insirumento ã. q;"i;;rçâ" da c.ncorrência garantindo que o nre,or preç. oÍertado seja_ de Íato.sustentável e capaz de resultar na entrega da infraestrutura urbana quc a coletiviàade d.r:,;;d"

CAPÍTUL0vI- DA CLASSIFICAÇÂO DAs PRoPosTAs E F0R}ITIL,{ÇÃ() DI] T-ANCES
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6- As licitantes deverão cumprir todas as exigências do ANEXO I - PROJETO BÁslco, o qual é parte essencial e integrante deste edital. as quais serão analisadaspela equipe técnica responsável da Secretaria Municipal.

6 l - Em sede de verificação de conformidade formal das ofertas cadastradas. o Agente de contrar.ação somente poderá realizar a desclassiÍicação das propostas
antes da Íase de lances quando:

ó. l. I - as descriçÔes do objeto estiverem em marriÍ'esta clesconformidade com o edital:

6. I .2 - os valores ofertados configurarent preços sintbólicos. irrisórios ou com presunções absolutas de inerequibilidade:

6 l 3 - as inÍbrmaçôes registradas na descrição do ob.jcto ev idenciarem. de fbrma fiagrante . a identificaçào da licitanle.

6.2 - somente as licitantes com propostas classiÍicadas participarão da Íàse dos lances.

Formulação dos lances

6'3 - Aberta a etapa competitiva. as licitantes classificadas poderão encaminhar lancos suoessivos. exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendoimediatamente informadas do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

!/ - A licitante somente poderá oÍ'erecer lance inÍ'erior ao último por ela ofi:nado e regisrrado no sistcnra.

6'5 - Durante o lranscurso da sessão. as licitantes serão informadas. ern tempo real. rlo valor do nrenor lance registrado. mantendo-se em sigilo a identificação daoÍ'e rtante.

6 6 - Não serâo aceitos dois ou mais lances iguais c prevaleccrá aquele que Íbr recebido e registrado prinreiro.

6 6 1 - Na hipótese da ausência de registro de lance duranle a etapa de disputa. a proposta vencedora será soneada pelo sistema eletrônico dentre as propostÍlsempatadas.

6 7 - os lances apresentados e levados em consideraçâo para efcito dejulgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, nâo lhe cabendo o direitode pleitear qualquer alteração.

6 8 - Durante a fase de lances. o Agente de contrataÇão porlerá c'rcluir. o lance cujo valor:eja rnanifestamente inexcquível.

6 9 - Para envio dos lances referente a presente concorrência eletrônica será adotado o modo de disputa'.aberto,..

CAPITULO VII - DO BENEITÍCIO ÀS UICNOCUPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
7 l Este certame terá participaçâo ampla. sendo assegurados às microenrpresas. empresas de pequeno poÍe e microempreendedores individuais os tratÍrmentosfavorecidosprevistosnosarts 42a45dalei complementarn'12312006ealteraçõesposteriores.áspecialmenteodireitode preÍ'erênciaenrsituaçãodeempateÍicto.
considerando que o valor estimado da contrataçâo ultrapassa o linrile previsto no art. 4ô. §l'. rta l.ei n 14.13312021.não se aplicam ao presente certame osbeneficiosprevistosnosincisosIaIIIdoart '18daLeicomplementarrf 123/2oo6.relalivosàlicitaçàoexcrusiva,reservadecotasesubcontratagâocompulsória;
7 2 Na licitação de participação ampla' após declaratla encerrada a etapa cÀpetiriva e ordenadas as propostas. o próprio sistema inlormará aos licitantespresentes à sessão caso ha-ia a situação de empate' e' será concedido o prazo legal de s (cinco) minutos para que a(s) enlpresa(s) MEIiME/Epp se manifestem eâDresentem um lance único que seja inferior ao mcnor lance olcrtado até entào pe"la arrenratante não MEI/ME/Epp.
7 3 Entende-se por empate..aquelas situaçôes enr que as propostas apresentadas pclas microernpresas e empresas de pequeno porte se1am iguais ou ate 50á

Y;l*t;l:ilr'Ji:lfflflt,,f;l]:ffj,:ldesde queo 
"no' 

p"ço nào tenha sido ot-enado por microe nrpresa ou ernpresa d. p"q,,"no po.t.. ,ituiçao em que não

7 '4 Pua a montante com Participação Ampla. em caso dc cmpate. nos temlos da L.ei complernentar n" I 2312006 e alteraçôes. será assegurada, como critériode desempale' preÍbrência de contratação para â microemprcsa. cnipresas de pequeno porte ou microenrpreendedor individual. cuja proposta se.la igual ou alé 5%o(cinco por cento) superior ao varor do rance ofertado pera iicitante nao lrgUuvÉpp '
7 5 Após o encerramento da fase de lances' verilicada a situacão de empate alue se relerem os subitens 7.3 deste edital. a microempresa ou empresa de pequenoporte mais bem classificada será convocada paÍa apresentar rrova proposta com preço inlêrior à proposla ute antau urranrutante, podendo apresentáJa no prazo deaté 5 (cinco) minutos.
7'6 Este certame observará os tratamentos favorecidos aplicáveis às microenlpresas.-cnlprcsas dc pequeno porte e microempreendedores individuais. nos termosdaLei Complementarnol23/2006.obsen'adasaslimitaçôespreristasnoart.JstlaLei n,'lq.lj3l2o2l.

,o ..íu'ra*'ntpótese 
da nâo contratação nos termos právistos nc' subitcm anter.r.l"t.r"" licitado scrá ad.iudicado enr Íàvor da proposta originalmente vencedora

CAPíTI]LO VIII DO J{-It-(;AMENI'O
8 l - o criterio de.jurgarnento adorado scrá o tre MENOR Í,RL(() (jLOtlAr..

cAPí'Í'uLO rx - DA NECOC'|AÇÀO
9'l - Após o encerramento dletapa,de lances da.sessão pública o Agente.de contratação poderá encamiúar contraproposta diretamente à ricitante que tenhaapresentado o lance mais vantajoso. observado o critério de .iulganrento ã o uuro, 

".iiíãào 
para a contratação.

9 l l - A negociação será realizada por nreio do sistenra. podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

CAPÍTULO X _ DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
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l0.l-OAgentedecontrataçãosolicitaráaslicitantesoenviodapropostadcpreçosformatadadeacordocomoAnexoldoeditaledevidamenteadequadaaoúltimo
lance. por meio de campo próprio do sistema.

l0.l.l - Em caso de problemas tecnicos ou operacicnais quc inviabilizem o envio da proposta pelo sistema- será admitido o envio do respectivo arquivo

o conteúdo para os demais licitantes interessados.

1 0.1 2 - O pÍazo para envio da proposta e de l20 (cento c vinte) minutos a contar da convocaçào pelo sistenra ou no chat. podendo tal prazo ser alargado
motivadamente pelo agentc de contrataçâo a depender das circunstâncias ou, havendojusto trolivo. mcdiante solicitação formal de prorrogação por pafte
da licitante.

I 0. I .3 - Para a contagem do prazo de que trata o ltem anterior nào será considerado o tempo de susponsâo da sessào realizada pelo agente de contratação.

10.1.4 - Em caso dc não envio da proposta no prztzr) intlicado ou expirada eventual prorrogaçiio concedida pelo agente de contratação. a licitante será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

cApÍTULO Xt -DA READEQITAÇÃO DA PROPOSTA

\-i.i - Valor unitiírio e total do item;

gafantia número do registro ou inscrição do bern no órgão competetrtc. quando tbr o caso;

| 1.3 - ttclaração de que cumpre e accita os termos do edital cluanto a concliçr^ns de pagamento. pnzo tlc entrega. entre outros:

- O prazo de validade da proposta não será inf'erior a I 80 (cento e oitenta) dias. a contar da data de sua apresentaçâo.

I 1.4. Indicação do responsável pela assinatura do contrato/ata dc rcgistro. telefones e e-mails para contato.

I I.5. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculanr a Contratada.

indiretamente na prestação dos serviç<rs.

I 1.7 - Os preços ofertados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances. serão de exclusiva responsabilidade do licitante. não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteraçâo. sob alegação de eno. omissão ou qualquer outro pretexto.

I 1.8 - No ato do envio da proposta. a licitante anexar os docunrentos «le habilitação.

I I 9.I - Os documentos que compõem a proposta e a habilitaçào da licitante mais bcm classiÍicada somente serão disponibilizados para avaliação do
Agente de contratâção e para âcesso público aptis o enceÍramento da Íase de lances atravcs do e-nrail licitacaoilhaúàgmail.conr.

I I.9 - Serão desclassificadas Í§ propostas que comprovadamcnle cotarenr ob.ieto diverso daquele requerido nesta licitação. ou as que desatendam às exigências deste
edital.

I l. l0 - A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em
, rÍilrmidade com as exigências do edital.

I l.l l-Desde que disponibilizada a luncionalidade no sistenta, o licitante poderá parametrizar o scu valor Í'inal nrínimo ou o seu percentual de desconto miiximo
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras.

I l. I I . l-a aplicação do intervalo nríninto de diferença de valores ou de percentuais entre os lances. que incidirá tanto em relação aos lances intermediii,rios
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor ofeÍa: e

I l. l2 - Decorrido o privo de validade das propostas. sem convocaçào para contratação. Íicam as licitalrtes liberadas dos compromissos assumidos.

ll.l3-AapresentaÇãodapropostaimplicaaaceitaçãoplenaetotaldascondiçôesdesteeditalcseusancxos.

I l.13. I - A proposta será desclassificada quando:

a) as especificações do objeto oÍêrtado estiverem ern rnanifbsta desconfbrmidade cont as exiqências cstabelecidas no editall

b) contiver valores simbólicos. trrisórios ou c(lm presunÇão absoluta de inexequibili,lade. exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade da Iicitante. para os quais ela renuncie. de Íbrma expressa e motivada- à parcela ou à totaiidadc de remuneração.

c) contiver vicios insanáveis.

d) não vier assinada digitalmente com assinatura no gov.br ou outro certificado icp.

e) não apresentar garantia de proposta no valor corrcsponrlcnte a ate I 9zo ( unr por cento r do l alor cstimado da contraÍação. nos te rmos do art. 5g da Lein' l,l. I 3l/202 I .

e I ) o seguro garantia deve ser efetivado/depositado até a data e horário marcados para abertura da sessão. sob pena de DESCLASSIFICAÇÂo.
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e.2) o licitante que optar por depositar em moeda corrente deverá etbtivar o deposito na conta do Município de llha das Flores, agencia xx:g
conta xx-BB, ou nas modalidades previstas no art. 96, § 1". da Lei 11.133/2021\.

e3)ovalordoseguroserádevolvidoemate I0diasapósafinalizaçãodalicitaçào.

JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA:

I I . I 4. A exigência de garantia de proposta se Í'undamenta na necessidade de resguardar a Administraçào contra desistênoias injustificadas, assegurar a seriedade das
propostas apresentadas e mitigar riscos de comportamento oportunista durantg a fase competitiva, especialmente considerando:

I - a natureza do objeto e o risco de descontinuidade do serviço;

Il - a necessidade de garantir a eficiência e economicidade do certame ( art. 5' da Lei n" l4 133/202 | ).

e.5) A exigência observa os princípios da proporcionalidade e da competitividade. limitando-se ao percentual miiximo legal.

fl apresenlarenr preços acima do orçamento cstimâdo para os itens: ou que nâo tit,erenr sua erequibilidade demonstrada. quando exigido pela
\ dministração.

\-.'. t a - O agente de contratação examinará a proposta mais bent classificada quanto à cornpatibil idade do preço ofertaito conr as especilicações técnicas estabelecidas
no edital e quanto ao preço ofertado. que não poderá ser superior ao valor estimado constante no Projeto 

'básico 
(Anexo I ).

I l.l4.l - No caso de obras e serviços de engenharia, serão observados os parâmetros legais de aferição de inexequibilidade, assegurada à licitante a
oportunidade de demonstrar a viabilidadc de sua proposta. quando houver indícios de inexequibilidade

Parágrafo único. A inexequibilidade. na hipótese de que trata o caput deste artigo. só será considerada após diligência do agente de contratação ou da
comissão de contratação. quando o suhstituir, que compr()l,e:

- que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta.

- inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.

I I .14.2 'O Agente de contratação poderá promover diligência destinada a embasar sua decisâo no que tange ao julgamento <!a melhor proposta admitindo
a correção de falhas de natureza Ítrrmal e a complementação de informações.

I l.14.3 - Não se considerará qualquer ofbrta de vantagem nâo prevista neste edital.

CAP|TTILO XII _ DA SUBCONTRATÂÇÃO

12. l - Nâo será permitida.

CAPITULO XIII - DO RECURSO

I 3. I - Declarada a vencedora o agente de contratação abrirá prazo minimo de l0 (de z) nrinutos. durante o qual. qualquer licitante poderâ de forma imediata e
motivada- exclusivamente em campo próprio do sistema. maniÍêstar sua intenção de recurso.

l3.l.l - A ausência do registro de intenção de recurso. no pr.vo estabelecido no item anterior, implica a 6ecadência do direito e autoriza o agente de
contralaÇão a adiudicar o objeto à licitante vencedora.\/
I3.1.2 - Na motivação. a licitante deverá indicar qual ato decisório e objeto da intenção de recurso e o fundamento sucinto para o pleito de reforma ou
revisão.

13.1.3 - A licitante poderá registrar as razões do recurso, cxclusivanrente em câlnpo próprio rlo sistcrna. no prazo de 03 (rês) dias úteis ficando as demais
licitantes, desde logo' intimadas a apresentar as contrarrazÕes. tambenr via sistema. ent igual prazo. que começará a coner do término do prazo da recorrente.

I 3. I .4. I - Para o regular processamento do recurso. alcrta-se que o Sistema BNCCON4PRAS exige o preenchirnento pela recorrente do campo referente
as razões recursais no przuo indicado.

13.2 - Para a formulação das razões e contrarrazôes recursais. havendo solicitação nesse sentido, será asscgurada aos licitantes interessados, além dos documentos
constantes do sistema. vista imediata dos autos do procedimento adnrinistrativo licitatório.

13.2. I - Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instruÇão do processo. constituindo
meio legal de prova os documentos obtidos.

13.3 - Admitida a intenção recursal. o agente de contratâÇão poderá reconsiderar ou não a sua tlecisão no pr.uo de 03 (três) dias úteis.

13.3.1 - Não havendo reconsideração da decisâo. os autos serâo encaminhados à autoritlade superior parajulgamento do recurso no prazo de até l0 (dez)
dias úteis. contado do recehimento dos autos.

I 3.4 - os recursos apresentados pelas I icitantes serão dirigidos. ao agente de contrataçào, c após. para a autoridade competente para ratiÍicação ou não dojulgamento.

13.5 - O provimento do recurso implicará a invalidação apenas tlos atos insuscetíveis de aproreitameltg.
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cnpíttu.o xtv _ DA HoMoLocAÇÃo
14. I - o objeto desta concorrência será homologado pela autoridade superior competente.

cApíTrrr-o xv - DA ExrrNÇÃo
I 5 l A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua extinção. conforme disposto nos aÍtigos da Lei Federal n" 14.13312021.

I 5.2 - A extinção poderá ser:

I - determinada por alo unilateral e escrita da Administraçâo. nos casos enumerados nos incisos da Lei Federal n" ll.l33/2021..
Il - amigável- por acordo entre as partes. reduzida a termo no processo da licitaçâo. desdc que haja conveniência para a Administração ou judicial, nos
termos da legislação.

I 5.3 - A extinçâo adminislrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e lindamentada da autorida«je competente.

I 5 4 - os casos de extinção do a.iuste deverão ser lormalmente nrctivados nos autos do processo. isscgurado o contraditório e a ampla defesa.

\l 
i - A Administração é reconhecida o direito de rescisão admin istrativa. nos temlos da Lei Federal n" | 4. I 33/202 I . aplicando-se, no que couber.

CAPÍTI.'LO XVI - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRI.IMENTO f,QTIIVALENTE

l6 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contrataçào. será timarlo Temro de contrato ou cmitido instrumento equivalente.

I 6 l - o adiudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação. para assinar o Termo de contrato. soh pena de decair dodireito à contrataçâo, sem prei uízo das sançÕes prev istas nesre Ed ital. repetindo-se as disposiçôes do sLrhiiem I 6.2 e I 6.3.

l6'2 - o Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente. emitida à empresa a .judicada. implica no reconhecimento de que:

a) Referida Nota está substituindo o contrato. aplicando-se à relaçào de negócios ali estahelecida as disposições da Lei.

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsÕcs contidas no edital c scus anexos;

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sào aquelas previstas nos artigos dalei 14.133/2021.

I 6 3 - o prazo de vigência da contratação é de I 2 (doze) meses. prorrogável conforme prev isão no instrumento contratual ou no pro.jet. básico.
16 4 - Na assinatura do cÔntrato' será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital. que deverão ser mantidas pelo licitante durante avigência do contrato e. na hipótese de o vencedor da licitação não c«lmprovar as condiçÕes de habilitaçâo consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato,
a Administraçâo' sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante. poderá convocar outro licitante. respeitada a ordemde classiÍicação' para após a comprovação dos requisitos para habiliraçâo. analisada a proposta e eventuais documenlos complementares e. feita a negociação.a\slnar o contrato.

Vo.s- DA cARANTTA DE ExECrrÇÃo

I6 5 1 A contratada prestará garantia de execuçâo correspondentc a 57o do valor inicial do contrato. em uma das modalidades legalnrente admitidas. no prazo de 3três dias úteis da convocação para assinatura do contrato ou da emissão da ordem de inÍcio. conforme previsto no instrumento contratual.

l6ó oMunicípiorestituiráouliberaráagarantiaofertada'noprazomáximo60 
lsessenta)diasapósaassinaturadotermoderecebimentodefinitivodosserviços

objetos desta licitaçào, conf<rrme art. 100 da t.ei n. 14.133/2021. nrediante requerirrrenro

I 6 7' Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços nào será devolvida a garantia. a mcnos que a rescisào ou paralisação decorra de acordo com oMunicipio. nos rermos da legislaçâo vigente.

l 6 S Havendo prorrogaçào de prazo Íbrmalmente admitido pela Administraçâo. deverá o contratado apresentar nova garantia de execução do contrato, de formaa abranger o período de prorrogaçâo, retendo a adnrinistraçào os creditos do contratado. enquanto não efbtivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.

l6'9' Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços. o contratado- por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deveniproceder ao reforço da garantia inicial. no mesmo percentual previsto.

I 6 l 0 A garantia deverá ser integralizada- no prazo nráximo dc I 0 (dez) dias. inclusive quando houver aditivo.

l ó l l A garantia assegurará, qualquer que se.ia a modalidade escolhida. o pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza nãoadimpl idas pela contratada.
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16.12. A Ordent de Serviço somente será emitida após a apresentação de uma das modalidades de garantia acinra previstas. no pr{zo mencionado no contrato,
sujeitando-se a Contratada às penalidades previstas nos artigos I 5 5 e I 62 da Lei l4.l33l2l no caso de descumprimento.

CAPÍTULO XVII - DAS MEDIÇÔES, DOS PAGAMENTOS E DAS RETENÇÔES

I 7. I - As mediçôes dos serviços executados serão eÍ'etivadas mensalmente. respeitando o percentual de cada parcela conforme Cronograma de medição e pagamento.

I 7.2. Entre duas medições não poderá decoÍrer menos de 30 (trinta) dias. exceto quando se tratar da primeira e da irltima medição (Mediçào Final).

17.3. A medição final bent como o Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, ou da obra. será elaborada. pcla equipe de engenharia da PreÍbitura Municipal
de llha das Flores (PMIF). quando concluída toda a obra.

17.4. As medições. acompanhadas de cronograma llsico-financeiro. delidamente atualizado. deverão screncanrinhadas pela Comissão de Fiscalização designada
para aconrpanhamento da Obra pela Prefeitura Municipal.

I 7.4. l. Apresentada a fatura, caberá à Comissão de Fiscalizaçâo do contrato atestar a regular realização dos sewiços. encaminhando o documento para
as providências relativas ao pagamento, acompanhada do boletim de medição aprovado pela FISC'ALIZAÇÀO.

\ r -í. As medições dos serviços constarão de folha resumo conrposta dos scguintes documentos:

Termo de Vistoria emitido pela Íiscalização,

Prova de regularidadejunto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FC'IS):

Certidão Negativa de Débito do ISS. referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser prestados ou executados;

C(rpia do CNO - Clódigo Nacional de Obras (lnstnrçào Nonnativa RFB nr. 1.845/2018);

Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CNO - Código Nacional de Obras (lnstruçâo Normativa RFB nr. 1.845/2018) da obra devidamente
recolhida e respectiva folha de pagamenb do mês antcrior.

Cópia do CFIP - Cuia de recolhimento do FGTS e Informaçôes à Previdência Social do nrês anterior.

Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada mediante a apresentação das certidões do FC]'S. Receita Federal do Brasil e CNDT - Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas,

Cópia do documento de Anotaçâo de Responsabilidade Técnica - ART. emitida pelo CREA. a ser apresentado no caso da realizaçâo da primeira medição ou quando
houver alteraçâo do profissional responsável.

I 7.ó. A empresa será obrigada a apresentar um relatório Íb1ográfico conl() conlprovaçào dos boletins de mediçân coincidindo com a descrição da nota fscal referente
a cada serviço realizado.

| 7.7. A empresa vencedora deverá a cada pagamenlo conrprovar a sua regularidade fiscat, anexando jutrtamente com a Nota fiscal, as ceÍidões de Regularidade
Fiscal com a Fazenda Estadual, [NSS, FCI'S. e trabalhista. atualizadas ate a data da emissão da Nota Fiscal do mês de sua competência.

I 7.8. No processo de medição ou na prestação de contas, conforme for o caso. deverá constar a real alíquota de ISSQN adotada pelo Município de ilha das Flores/SE.

,9. DoS PAGAMENTOS: os pagamentos serão efetuados no prâ7o previsto no contrato. após a mediçâo, liquidação da despesa. apresentação da nota fiscal ev
ãtesto do Í-tscal do contrato. observada a ordem cronológica de pagamentos e a legislaçào aplicável.

17.10. Os pagamentos serão efetuados de acordo conr o Cronogranra f'ísico e Financeiro. depois da realização das nredições. que serão elaboradas conforme a
execução da obra. tomando-se como final do período. o último dia de cada mês. ou de cada quinzena- ou ainda de acordó com a sistemática exigida pelo órgão
repassador dos rccursos. no caso dc convênio_

I 7. I I . As medições da obra executada serão procedidas por engenheiro civil designado corno fiscal pela CON'IRATANTE.

17.12. A medição Ílnal. bem como os Termos de Recebimento Provisório e DeÍinitivo da Obra serão elaborados por Comissão de Vistoria ou por servidor qualificado
designado pela Administração Municipal para tal finalidade quando concluida toda a obra.

I 7.13. Se, por motivo não imputável à CONTRATADA. o pagamento da nrediçào de cada parcela nào oconer dcntro dos trinta dias de sua realização. incidirá sobre
o valor da mesma. atualização monetária diária de 0.1% (um ddcimo por cento) a partir do trigésimo dia do adimplemento ate o dia do efetivo pagamento, Iimitada
a l0o/o ldez por cento).

17 .14. O Cronograma de Desembolso márimo por periodo será executado de acordo com a tlisponibilidade dos recursos financeiros.

I7.I5 SóhaverácompensaçõesfinanceirasepenalizaçõesporevclrtuaisatrasosedescontosporeventuaisantecipaçÕesdepagarnentossehouveracordoentreas
partes.

17. I6.DASRETENÇÕESNAFONTE: OMunicipiodellhadasl]lorcsaplicaalnsrruçàoNonlarivadaReceitaFederal doBrasil n. 1.234/21l2.alteradapela
INSTRUÇÀO NORMATIVA RFB N" 2. 145. DE 2À DE JUNHO DE 2023 para fins de rerençào dc IR - Imposro de Renda em seus pagamentos. Desra forma, para
todos os documentos fiscais emitidos a partir da data mencionada. dcverâo ser observadas as disposiçôes da citada Instrução Normativa. quanto ao IR - Impostà de
Renda.
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I 7. I 7. Ressalta-se que não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS. apenas a retençâo de lR - Imposto de Renda será feita. se for o caso. nos moldes
da citada lnstruçào Normativa.

I 7.18. Portanto, reprisa-se a necessidade de que a empresa observe as rcgras da IN RFB n' 1.234/2012 e alterações em todos os documentos fiscais emitidos para o
Município. inclusive quanto ao coneto deslaque do valor de IR - Imposto de Renda a ser retido.

17.19. Caso a CONTRATADA seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
(SIMPLES), ficará isenta da retenção do tR r lmposto de Renda e cleverá apresentar'. .iuntamente com a nota fiscal. a devida comprovação de sua faixa de
recolhimento. a fim de evitar a retenção, na Ítrnte, dos tributos e contrihuições. contbrme legislaçâo enr vigor.

1 7.20. Sobre cada nota Í'iscal emitida será retido o valor referente ao ISSQN - lmposto Sobre Serviços de Qualquer Naturcza.

17 .21 . A empresa que não for optante pelo simples nacional terá a retcnção de 2.5o/o do valor da mão de obra reÍ'erente ao ISSQN - lmposto Sobre Serviços de
QualquerNalurezae l.5ToreferenteaolRRF-lmpostodeRendaRetidonaFontenostemrosdelegislaçãovigcntc.

17.22. Conforme Lei Municipal (Código Tributário Munioipal). no caso de obras e serviços de engenharia por empreitada por peço unitário. ou seja. com o
Íbrnecitnento de materiais e mão de obra. será consideradcl para et'eito dc retenção do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. o equivalente a2,5o/o

i alor total.

\'/ cApiTIILo xn,, - DA ENTREGA E Do RECEBT,|'ENT. Do oBJETo

I 8. I - O objeto será recebido provisoriamente após a conclusão dos serviços. pelo tiscal ou comissâo designaria. mediante termo circunstanciado. para verificação
da conformidade com os projetos, especiÍicações técnicas. planilha- mcmorial descritivo e crc)nogranla.

18.2 - O recebimento definitivo ocorrerá após a veriÍicaçào do curnprinlento integral das obrigaçÕcs conlratuais. observados os prívos e condiçôes previstos no
contrato e na [.ei no 14.133/202118.3

18.3-Oprazodeentregapoderáserprorrogado.desdequedevidanrentejustificadososnrotivr)s.nostermosdal-ein'14.133/2021.

I 8.3. I - Para os Íins previstos neste item a contratada <lel erá protocolar o seu pcdido devidamente justificado antes do vencimento do prazo inicialmente
estabelecido.

CAPiTULO XrX - DA FISCALTZAÇÃO

I 9. | - Caberá aos gestores designados no projeto básico, promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento do instrumento contratual.

CAPiTI.ILO XX - DOS ACRÉSCIMOS E DAS STIPRESSOES E REAJT]STI ANT]AL

20. I - A contratada obriga-se a aceitar. nas mesmas condiçôcs conlraluais. os acrescimos ou supressôes ate o lirnite legal estabelecido na Lci n" 14.133/2021.

20.2 - O reajuste contratttal observará o interregno mínimo dc I 2 (doze) meses. contado da data-base do orçamento estimado. utilizando-se o INCC. ou outro indice
setorial que venha a substituí-lo. na forma prevista no contralo.

20.3. O primeiro reajuste será concedido levando em conta a variação do indicc pactuado entre a data de apresentação da proposta e 6o prinreiro desta ou da data do
orçamento a que está se referir, conforme Lei Federal n' I 4. I 33i202 I

4. Os próximos reajustes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes. aplicando-se a variaçào ocorrida no último periotlo.
v 

cApÍTULoxxr-DAscARANTIAs

2l.l.ACONTRATADAdeverádargarantiacontratual daobraedossen*içospeloprazode05(cinco) anos.aconlaraparÍirdoprimeirodiaúrtil subsequenteàdata
do recebimento definitivo do ob.icto.

21.2. A garantia será prestada com vistas a manter os serviços e eqLripamentos cm perÍ'citas condiç«1es de uso. sem qualquer ônus ou custo operacional para a
CONTRATAN]'E.

21.3. A garantia abrange. INCLITSM. a realização da manutenção corrctiva dos serviços pela prtipria CONTRA,T.4,DA

2 1.4. Entende-se por manutençâo coÍretiva aquela destinada a corrigir os defeitos aprescntados pctos serviços prestados. compreendendo a realização de ajustes,
reparos e correções necessárias.

2l.5 Umaveznotificada.aCONTRA'TAD.ArealizaráarepaÍaçãoousubstituiçãodossen,içosqueapresentarenrvíciooudelêito.devendoiniciarareparaçãoou
substituição em até (3) dias. contâdos a partir do recebimento da notificação.

CAPÍTT]Lo xxII _ DAs INFRAÇÕES AD}IINISTRA IVAS E sANÇÔEs

22.1 - A licitante que, convocada para assinar o contrato ou qualquer documento equivalente. na firrma dos itens l6 e 17. no prazo estabelecido, ficará sujeita à
ntulta de 20Vo \vinte por cento) sobre o seu valor global. caso se recusr- ao cunrprinrento dessc procedimento nesse prazo. sem prejuízo das outras sanções prévistas
em lei.

22.3 - As licitantes subsequentes. na hipótese de aceitarem a convocação prevista. e. pôsteriormente. recusarenl-se a assinar o contrato ou qualquer documento
equivalente, ficarão também sujeitas à sanções referidas no itenr 22. l.
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22.4. - Se a licitante e/ou contratada deixar de enviar a proposta adequada ao último lance ottrlado ou após a negociação. recusar-se a enviar o detalhamento da
proposta quando exigível, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. deixar de apresentar amostra. apresentar proposta ou amostra em
desacordo com as especificações do editall agir em conluio ou em desconformidade com a leil induzir deliberadamente a erro nojulgamento. apresentar:rmostÍa
falsificada ou deteriorada; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.' 12.846, de 2013, deixar
entregar documentação exigida para o certame ou apresentar docunrentaçào falsa. ense.jar o retardamento da execução de seu objeto. não mantiver a proposta" falhar
ou traudar a licitação ou a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo. manifestar i[tenção de recurso apenas pâra ensejar o retardâmento do
certame oucometerfraudefiscal,ficaráimpedidadelicitareoontratarconraPreÍbituraMunicipaldellhadasFloreseserádescredenciadanoSICAFoudosistema
de cadastramento de fomecedores a que se refere a Lei Federal n' 14.133/202lpelo prazo de ate 5 (cinco) anos. bem conlo ostará sujeita ao pagamento de multa de
aÍé l0o/o(dez por cento) sobre o valor total do ajuste. se contratada. ou sobre o valor total de sua proposta. se licitante. sem prejuizo das demais cominações legais.

22.5 - Pelo atraso injustificado na execução do ajuste ou pela sua inexecuçào total ou parcial. a contratada Ílcará também su.jeita à penalidade de multa. aplicada da
seguinte forma:

22.5.1 - O atraso injustificado na execução deste ajuste sujeitará a contratada à multa de 0,1% (um decimo por cento) ao dia sobre a parcela inadimplida
até o limite de l5 (quinze) dias.

\-/' 22.5.2 - A não apresentação da documentação prevista no itenr I 7.2 suieitará a contratada à multa de 0.05% ( meio décimo por cento ) a 0, l70 (um décimo
poÍ cento). ao dia, sobre o valor global da contrataçào. ate o limite de 30 (trinta) dias. observando-se os critérios constantes do itenr 22.7 .

22.5.3 - Findo o prazo dos subitens 22.5.1 e 22.5.2 será aplicada a multa cumulativa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da
parcela inadimplida. observando-se os critérios constantes do itern 22.7.

22.6 - Ocorrendo alguma das hipóteses previstas nos itens 22.4 e 22 5 deste edital, a nota de empenho poderá. a qualquer tempo, ser cancelada- sem prejuízo das
demais sanções.

22.7 - Na aplicação das penalidades. a autoridade competente obserl ará:

[ - os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade:

il - a não reincidência da infração;

III - a atuação da contratada em minorar os prejuizos advindos de sua conduta omissiva ou comissiva:

lV - a execução satisfatória das demais obrigações contratuaisi

V - a não existência de efetivo prejuízo rnaterial à Administraçào.

VI- a natureza e a gravidade da infração cometida.

VII- as peculiaridades do caso concreto

Vlll- as circunstâncias agravantes ou alenuantes

lX- os danos que dela provierem para a Administração pÍrblica

\-/ X- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme nonnas e orientações dos órgâos de controle.

22.8-Amultaserárecolhidaempercentual de0.5o/oa30oÁincidentesobreovalordocontratolicitado.recolhidanoprazomáximode30(trinta)diasúteis.acontar
da comunicação oÍicial.

22.9- Para as infrações previstas nos itens 22] Vl, Yll e 22.1 VIÍ I, a multa será tie l0% a 25o/odo valor do contrato licitado.

Para as infrações previstas nos itens 22.7 lX, X, a nrulta será de 2096 a359í do valor do contralo lioitado.

22.10' As sanções de advertência. impedimento de licitar e contratar e iieclaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas. cumulativamente
ou não, à penalidade de multa.

22. I l - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pr.vo de I 5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

22 12-A sançãodeimpedirnentodelicitarecontratarseráaplicadaaoresponsável emdecorrênciadasinÍiaçõesadministrativasrelacionadasnositens 22.7y1 a
IX' quando não se.justificar a imposição de penalidade nrais grave. e impedirá o responsár,el de licitar e contratar no âmbito ila Administração pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

22 13- Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inrdoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas neste
edital bem como pelas infrações administrativas previstas no item 27 quejustiÍiquem a imposiçâo de penalitlade mais grave que a sanção de impedimento de licitar
e contratar, cujaduração observará o prazo previsto no art. 156, §5". da Lei n.. 14.13312021.
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22.14' A recusa injustiÍicada do adjudicatário enr assinar o côntrato ou enr aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo,
descrita no item Erro! Fonte de referência não cncontradà.. caracterizará o descumprimento total da obrigaçâo assumida e o su.jeitará às penalidades e à imediata
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade pronrotora da licitação. nos termos do art. 45. §4'tia IN SECES/ME n." 73. de2022.

22.15- A apuração de responsabilidade relacionadas its sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis. que avaliará fatos e

e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

22.16- Caberá recurso no prazo de I 5 (quinze) dias úteis da aplicaçào das sançôes de adve rtência. multa e impedimenro de licitar e contratar. contado da dala da
intimação. o qual será dirigido à autoridade que tiveÍ proferido a decisâo recorrida. que. se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis. encaminhará o recurso
com sua nlotivação à autoridade superior. que dcverá proferir sua dccisâo no prazo máxinro tlc 20 (vinte) dias úteis. contado do recebimento dos autos.

22.17- Cabetá a apresentaçào de pedido de reconsideração da aplicaçào da sançào de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de I 5 (quinze)
'tias úleis, contado da data da intimaçâo. e decidido no prazo márinro de 20 (vinte) dias Írtcis. contado do seu recebimenrg.

\J. t S- 0 recurso e o pedido de reconsideraçào terão eleito susponsivo do ato ou da decisâo recorrida ate que sohrevenha decisão final da autoridade competente.

22 19- A aplicaçâo das sanções previstas neste edital nào exclui. cm hipótese alguma. a obrigação de reparaçãg integral dos danos causados.

22.20 - No Acórdão TCtl (Tribunal de Contas da União n".754/2015- Plenário. houve expressa detenninação para Administraçâo pública insraure processo

a proposta. deixar de enviar docunrentação exigida. lazer declaraçâo fàlsa. nào assinar o contrato etc.. sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação /
contrataçâo. sujeitará a licitante a penalidades.

22.21 - Em qualquer hipótese de aplicaçào de sançÕes administrarivas assegurar-se-á o drreikr ao contraditório e à ampla deÍbsa.

CAPÍTULO XXru - DA tMpuGNAÇÃO AO EDTTAL

23. I - Até às l3:00h (horário local) do terceiro dia útil anterior à data tlxada para abeÍura da sessão pública. qualquer pcssoa. fisica ou.luridica. poderá impugnar o
ato convocatório desta concorrência mediante pelição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico LIC'lTANtj'I COM

23.2 - Compete a agente de contrataçâo. auxiliada pelo setor tcdnico competente. decidir sobre a irnpugnaçào.

23.2.1 A impugnação não incide eÍbito suspensivo automálico. devcndo a Administraçào respondêJa em ate I (unl) dia útil antes do prazo previsto para
a abertura do certame.

23.3 - Acolhida a impugnação contra este edital. será designada nova data para a realizaçào «lo certame. exceto quando. inquestionavelmente, a alteraçâo não at-etar
a formulaçâo das pÍopostas.

?3.4-Ospedidosdeesclarecimentosdeverãoserenriadosaoagentedecontrataçãoatéàs l3h(horáriolocal)doterceirodiaútil anterioràdatafixadaparaabertura
.;essão pública, exclusivamente para o endereço cletrônico LICTT'ANIIT.COM

23.4. I - O agente de contratação' auxiliado pelo setor tecnico competenle, prestará os esclarecimentos solicitados até I (um) dia útil antes do prazo previsto
para a abertura do certame.

23.5 - As respostrls às impugnações e aos esclarecimentos solicitados scrào disponibilizadas no sistema elctrônico para os interessados.

CAPÍTTILO XXIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21 I - o encaminhamento de proposta por meio do sistema elelrônico implica aceitação plena e inestrita das condições e termos que regem o presente certame por
parte da licitante.

24.2 - lnlegram este edital os seguintes anexos:

Anexo I - Pro.ieto Básico:

Anexo Il - Memorial Descritivo:

Anexo lll - Planilha Orçamentaria e Cronograma F'ísico-Financeiro:

Anexo IV - Minuta de Contrato.

2$ -É facultado ao agente de contrataçâo, em qualquer tase tla sessào. promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo
desta licitação, constituindo meio legal de prova os documentos ohtidos pelo agcnte de contratação. Vejarlos:
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Lei 14.13312021 Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, nâo será
permitida a substituição ou a aprcsentação de novos documentos. salvo em sede de diligência,
para:

I - complementaçâo dc inÍ'ormações accrca dos docunrentos já apresentados pelos
licitantes e dcsdc que necessária para apurar tattis cxistentes à epoca da abertura do certamel

[[ - Atualizaçâo de docunrentos cuja validade lenha expirado após a data de recebimento
tlas propostas.

24.3.1 - "A inclusão posterior de docunrentos que se tratar de mera declaraçâo será admitida em caráter de complementação de informações acerca dos
documentos enviados pelos licitantes e desde que neccssárra para apurar latos existentes à ópoca da abertura do ceÍame, no sentido de aferir o substancial
atendimento aos requisitos de proposta e de habilitaçâo".

(Conforme acórdão 988/2022 do ministro do TCL.t Atltônio.inostasia.).

\./ { - Nojulgamento das. propostas e na fase de habilitaçào. o agente de contratação poderá sanar cnos ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos-nilcumentos 
e a sua validadeiuridica. mcdiante despacho Íundamcntado^ regislrado em ata e acessivel a todos. arribuindo-lhes validade e eficáiia para fins de

classifi cação e habilitação.

24.5 - As decisÔes do agente de contratação durante os procedinrentos do certame serão fundamenladas e registradas no sistema com acompanhamento em tempo
real por todos os paÍicipantes.

24.6 - As normas disciplinadoras da licitaçào serão sempre intc,pretadas em Íàvor da arnpliaçào da disputa entre os interessados, desde que nâo comprometam o
interesse da Administração. o princípio da isonomia. a final'idadc e a segurança da contratação,

24.7 -os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será. em nenhum caso. responsável poresses
custos. independentemente da condução ou do resultado do proccsso licitatório.

24.8 - Na contagenl dos praz<.rs estabelecidos neste Edital e seus Aneros. excluir-se-á o dra do inicio e incluir-se-á tt do vencimento. Só se iniciam e vencem os
pritzos em dias de expediente na Administração.

24 9 - o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o aÍ'astamento do I icitante. desde que se.ja possível o aproveitamento do ato, observado
os princípios da isonomia e do interesse público.

24 10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que cornpôenr o processo. prevalecerào as deste Edital.

24. I I - Os casos omissos c as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presentc serão resolvidos pelo agente de contratação.

24 12- Considerando que o ob.ieto desta licitação consiste na execuÇâo de obra pública no terit()rio clo Município contratante. a licitante t-leverá comprovar. para Íins
de contratação. a inexistência de debitos tributários municipais rclativos à atividade econômica pertinente áo ob.ieto. especialmente quanto ao lsseN. perante a
Fazenda Municipal interessada- quando exigível na forma da legislaçào tributária local.
-'13-Nãopoderáacontraladaveicularpublicidadeacercadoob.icloaqucscreÍ'ereopresenteedrtal.salvoauturizaçãoespeciÍicadaAdministração.

r (.,{PÍ[rir.o xxv * r)o F-ORo

llha das ljlorcs /SF. cont erclusâo dc qualqLrcr outro.

Ilha das Florcs 23 dc maitr dc 2(126

lur* c*.*il/,»
rQigEo Cifrfçalr r.s ('crqueir;r

Pt,na\} rr" 0l+/1026
Agente dc 0ontratação
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PROJETO BÁSICO

1 - INTRODUCÃO

L,1 - o presente Projeto Básico tem por objeüvo estabelecer as condições necessárias para a
contratação de empresa especializada para a construção de unídade do Centro de Referência
de Assistência social- CRAS no Município de lrha das Flores/sE.
A contratação visa atender à necessidade de implantação de infraestrutura adequada para
execução dos serviços da assistência social, conforme identificado no Estudo Técnico
Preliminar.

1.2

1.3 O objeto caracteriza-se como obra de engenharia, nos termos do art. 6e, inciso Xll, da Lei ne
74.133/2021, devendo sua execução observar as normas técnicas e legais aplicáveis.

2 - DESCHCÃO DO OBJETO

2.1 -DEF|NtÇÃo Do oBJETO

z'L't o objeto do presente Projeto Básico consiste na contratação de empresa especializada
para a execução de obra de engenharia desünada à construção de unidade do Centro de
Referência de Assistência Social - cRAs no Município de llha das Flores/sE, compreendendo a
execução de todos os serviços necessários à sua completa implantação, incluindo fornecimento de
materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos indispensáveis à execução do
empreendimento.

2't'2 A obra deverá ser executada em conformidade com os projetos, específicações
técnicas, normas aplicáveis e demais elementos constantes deste projeto Básico e seus anexos, de
modo a garantir a entrega da edificação em condições plenas de funcionamento.

2.2 - LOCAL DE EXECUçÃO OOS SERVIÇOS

2'2'1' - A obra será executada em imóvel localizado na Rua da Frente, s/n, Bairro são José,no Município de llha das Flores/sE, em área destinada à implantação da unidade do centro de
Referência de Assistência Social- CRAS, conforme definido pela Administração.

2.3 - PRAZO DE EXECUçÃO E V|GÊNC|A DE CONTRATO

2'3'L - O prazo de execução dos serviços de Construção do Centro de Referência deAssistência Social - CRAS, será de 06 (seis) meses, contados a partir da data de emissão da ordemde serviço inicíal.
2'3'2 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data deassinatura do contrato.
2'3'3 - será permiüda a prorrogação do contrato, conforme preconiza o art. 11j. da Lei n"L4'133/2o21' o pedido de prorrogação deverá ser acompanhado de justificativa por escrito e
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previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato, devendo o pedido de
prorrogação contratual ser feito ainda na sua vigência, com observância ao Cronograma
Físico-Financeiro inicial.

3-J U STt F I CATTVA pA CONTRATAçÃO

3.1 - A presente contratação justifica-se pela necessidade de ímplantação de unidade fisica
destinada ao funcionamento do Centro de Referência de Assistência Social- CRAS no Município de
llha das Flores/SE, com vistas a assegurar infraestrutura adequada para a execução dos serviços da
proteção social básica.

3.2 - Atualmente, verifica-se a insuficiência de estrutura fisica compatível com as demandas da
política pública de assistência social, o que compromete a qualidade do atendimento prestado à
população em situação de vulnerabilidade social. A inexistência ou inadequação de espaço próprio
limita a realização de atendimentos individualizados, atividades coletivas e demais ações
desenvolvidas no âmbito do CRAS.

3'3 - Nesse contexto, a construção de unidade específica para o funcionamento do equipamento
público mostra-se necessária para garanür condições adequadas de acolhimento, acessibilidade,
privacidade e funcionalidade, contribuindo para a melhoria da prestação dos serviços
socioassistenciaís e fortalecímento da rede de proteção social no município.

3'4 - A necessidade da contratação encontra-se devidamente fundamentada no Estudo Técnico
Preliminar, que demonstrou a viabilidade e a vantajosídade da solução adotada, estando a presente
iniciaüva alinhada ao interesse público e às diretrizes da Lei ns L4.1,3312o2r

4 - DAS CARACTERISTICAS DOS SERVICOS A SEREM EXECUTADOS

4'L - o memorial descritivo segue como anexo deste projeto básico, onde apresenta a descrição de
cada serviço solicitado e quanüficado na Planilha orçamentária da Construção do CRAS. os serviços
descritos no Memorial Descritivo seguem a mesma divisão existente na planilha orçamentária,
como a especificações dos Projetos Arquitetônico, Hidrossanitário e Elétrico, com o intuito defacilitar a assimilação de cada item entre os diferentes documentos fornecidos.

s- pEscRtçÃo pA soLUçÃO COMO UM TOpO

5'L - A solução consiste na contratação de empresa especializada para execução de obra deengenharia destinada à construção de unidade do centro de Referência de Assistência social - CRASno Município de llha das Flores/SE, mediante realização de concorrêncía eletrônica, nos termos daLei ne L4.L33l2OZt.

5'2' - A contratação compreende a execução completa da obra, incluindo o fornecimento demateriais, mão de obra, equipamentos e todos os insumos necessários à implantação da edificação,

-Tt
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conforme projetos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias e demais documentos que
integram o presente Projeto Básico.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

6.1 - A esümaüva de quantidades dos serviços necessários à execução da obra foi elaborada com
base nos projetos técnicos e no memorial descritivo, considerando a construção de unidade do
Centro de Referência de Assistência Social - CRAS com área aproximada de 199,88 m2, em
pavimento térreo.

6.2 - As quanüdades dos serviços estão detalhadas na planilha orçamentária que integra o presente
Projeto Básico, contemplando todos os itens necessários à completa execução da obra, incluindov serviços preliminares, fundações, estrutura, alvenaria, cobertura, revestimentos, esquadrias,
instalações prediais e serviços complementares.

6.3 - A definição das quantidades observou os projetos arquitetônico, estrutural e complementares,
bem como as especificações técnicas constantes no memorial descriüvo, assegurando
compaübilidade entre os elementos técnicos da contratação.

6.4 - Ressalta-se que a5 quarltidades esümadas representam os valores necessários para a execução
integral do objeto, podendo'sofrer ajustes decorrentes de adequações de projeto ou condições
verificadas durante a execução, nos termos da legislação vigente

7.1 A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base nos projetos técnicos, memorial
descritivo e planilha orçamentária que integram o presente Projeto Básico, considerando todos os

J serviços necessários à execução da obra de construção do Centro de Referência de Assistência
Social * CRAS no Município de ilha das Flores/SE.

7.2 - O valor estimado da contratação é de RS81O.19O,6O (oitocentos e dez mil cento e noventa
reais e sessenta centavos), conforme detalhado na planilha orçamentária do empreendimento.

7.3 - Para a formação do orçamento foram utilizados referenciais oficiais de custos, com base no
Sistema ORSE (Orçamento de Obras de Sergipe) e no Sístema Nacional de pesquisa de Custos e
índices da Construção Civil - SlNAPl, observando-se as diretrizes do art. 23 da Lei ne 14.133/2A27.

7.4 - O orçamento contempla todos os custos diretos e indiretos necessários à execução da obra,
incluindo administração local, mobilização e desmobilização, serviços preliminares, infraestrutura,
superestrutura, revestimentos, instalações, esquadrias, cobertura, pintura e demais serviços
complementares.

7.5 - o percentual de Beneficios e Despesas lndiretas - BDI adotado é de 23,542o, composto por

I
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administração central, seguros, riscos, despesas financeiras, lucro e tributos, conforme planilha de
composição do BDI anexa , estando compaível com a natureza do objeto e com as práticas de
mercado para obras dessa complexidade.

7 6 Ressalta-se que o valor estimado constitui parâmetro para a análise de exequibilidade das
propostas e seleção da proposta mais vantajosa, estando compatível com os preços de mercado e
com os referenciais oficiais adotados.

8 - OUAuFtcAcÃo TÉcNtcA

8'1 os atestados de responsabilidade técnica da empresa licitante deverão comprovar a execução
dos serviços que tenham como objeto os serviços semerhantes ao objeto desta contratação. A
secretaria de lnfraestrutura fundamenta sua política de qualificação técnica e definição das parcelas
de Maior Relevância em critérios que vísam garanür a sereção de empresas capacitadas para
executâr os serviços. Deverão ser apresentados Atestados técnicos profissional e Atestados técnico
operacional conforme está descrito no Art.67 e os incisos re I da rei 14.r33/21.

8'2 - As quantidades mínimas exigidas estão de acordo com o Art. 67, parágrafo § 1s e § 2s da Lei
Federaf ns L4.133/2ozr. ou seja os itens descrito abaixo estão igual ou superior a 4% (quatro por
cento) do valor total estimado da contratação e em relação às quantidades mínimas exigidas
corresponde a 50% (cinquenta por cento), está exigência é respaldada pela necessidade de garantirque as empresas contratadas tenham a aptidão técnica necessária para cumprír os padrões
estabelecidos e os prazos determinados. Desse modo, segue os itens para análise das expertrses
técnicas:

8.2 1 - Registro da empresa no conserho Regionar de Engenharia e Agronomia - cREA, devidamente
atualizado.

' 8..2.2- - Registro dos profissionais no conserho Regionar de Engenharia e Agronomia - CREA,devidamente atualizado.

8.2.3 - Deverá comprovar experiência técnica de maneira grobar que já executou os serviços deconstrução ou reformas especificamente de prédios insütucionais e obras de portes semelhantes.

8'2'4-comprovação de capacidade técnico operacional: da empresa para desempenho de atividadepertinente e compatível em características com objeto da licitação, que deverá ser feita através deatestados ou certidões, fornecidas por pessoas jurídicas de direito púbrico ou privado,acompanhado da ART regístrado pero cREA - conserhà Regionar de Engenharia e Agronomia e/ouRRT registrada pelo cAU - Conserho de Arquitetura e urbanismo dãs serviço J, onrr, r"ndoconsideradas para avaliação da similaridade dos serviços as seguintes parcelas de maior relevânciatécnica e valor significativo, comprovando os seguintes serviços:

6.
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8.2.5 - Comprovação de técnico-profissional: Comprovação da licitante de possuir em seu quadro
permanente, na data prevista para a realização da licitação, profissional(is) de nível superior ou
outro(s) certificado(os) pelo CREA, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica,
devidamente registrado(s) no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou CAU -
Conselho de Arquitetura e Urbanismo, acompanhado(s) da(s) respecüva(s) Cerüdão(ões) de AcervoTécnico cAT, expedida(s) pelo conselho retromencionado, que comprove(em) ter o(s)
profissional(is) executado, para órgão ou entidade da Administração pública direta ou indireta,
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para empresa privada, obras/serviços
de caracterísücas simílares às do objeto da presente licitação, relaüvo às parcelas de maior
relevância técnica e valor significativo, comprovando os seguintes serviços:
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EXI§IDA
Transporte com caminhão basculante de 10 m3, em via urbana

ntada, dmt atÉ 30 km {unidade: rn
24.506,A

rn3xKM
12.250,00

m3xKM
para piso ou cobertura, intereixo 38cm,

h=16cm, el. enchimento em EPS h;12cm, inclusive escorêmento e§I

Laje pré-fa bricad a treliçad a

madeira e 4cm.

2@,06 rn2 100 m2

de concreto vi brcprensado, intertravado, colorido,
10x20cm, e=8cm, 46untm2, Í{BR97B1, Fck{min}=35Mpa, sob coxim areia
grossa compactada d placa vibratória, e{comp.}=5cm, rejuntado c/ areia
fina"

Pavimentação em bloco 3@,14 m2 150 m2

Pintura para exteriores, sobre paredes, ccm lixamento, apricaçãa de 01
demão de selador acrílico,02 demãos de massa acrílica e 02 dernãos de
tinta acr0ica corwencional - Rev

628,30 mz 3ffi nrr

DE§CnEÃO DO§ §EBV|çO§ qilI
PI.AHILHA

QTO
EXIGI§A

Transporte com caminhão bascu lante de 1O m3', em via urbana
af a7l2A2Odmt até 30 km

24-506,64
rn3xKM

12.250,00
msxKM

taje pré-fa bricada treliçda
h=15cm, el- enchimento em

para piso ou cobertura, intereixo 3gcm,
EPS h=X.2em, inclusive esçoramento em

madeira e 4cm.

209"06 m? 100 m2

grossa compactada d placa vibratória. e{comp.}=6cm, rejuntado c/ areia
fina-

em bloco de viPavimentação concret0 broprensado, intf rtravad0 çolorido,
46u Ne=8(m,10x20cm, nlm2, 8R9781, Fck(min sob coximl=35tuFã, a reia

3@,14 m2 150 m2

03;

Pintura para sobreexteriores, comparedes, 01delixarnento, aplicação
mãode de selador 02êcrílico, dedemãos rnassa acrílica 02e de rnãos de

tinta acrílica Revconvenciona

628,30 m2 300 ml

8'3 -A comprovação pela empresa do vínculo jurídico do profissional detentor do atestado técnico

ê eic
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apresentado será feita mediante cópia do contrato e da Carteira Profissional (CTpS), no caso de
empregado da empresa, ou através de registro deste empregado como integrante do quadro
societário ou de empregados permanente do licitante, comprovado através da Certidão de Registro
expedida pelo CREA e/ ou CAU ou ainda através da apresentação de cópia do Estatutoou Contrato
Social, devidamente r:egistradp no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio, ou medíante
apresentação de cóIfra do contrato de prestação de serviços firmado sob a égide da legislação civil.

8'3'1 - Caso a licitante não detenha previamente o(s) profissional(is) no quadro de funcionários
permanentes, prestador de serviço ou de sócios da sociedade, ela poderá substituir os documentos
conüdos no item anterior 8.3 por declaração de que no ato da assinatura do contrato será(ão)
disponibilizado(s) Engenheiro(s) civil(s), contendo sua respectiva anuência, portador da capacidade
técnica para a execução do objeto desta licitação, exigida neste edital.
8'4 - As empresas licitantes deverão apresentar quadro resumo com suas com suas quanüdades e
demonstrativo das páginas onde se encontram em sua proposta de habilitação técnica de seus
acervos/atestados técnico-profissional para facilitar a analise destas documentações a fim de
agilizar o procedimento licitatório.

o
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9 - DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA

9'1 os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com opreço, conforme o critério de julgamento adotado, no período compreendido entre a data depublicação da licitação prevista até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
9'2 - A apresentação da proposta, no primeiro momento, se dará por meio da apresentação de umacarta proposta con(:ndo o valor ofertado, com a indicação do percentual de desconto aplicado.Posteriormente, será solicitado, apenas da primeira coloiada, a apresentação, no prazo de 24h aproposta comercial completa.
9'3 - A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, rasuras,entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitanteou seu representante legal. Anexa a proposta deverá o licitante apresentar a planilha de custos eformação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedo6 devendo a apresentar junto à suaproposta de preços também:

9'4 - o prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 90 dias, contados a partir da data de suaapresentaÇão, independentemente de decra ração do proponente.

9'5 - Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

(
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indiretamente na execução do objeto.

/0001-1,2

9.6 - Da análise de exequibilidade e sobrepreço consíderará o seguinte:

superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; e

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime deexecução'se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso danecessidade de esclarecímentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

'\/ I(FFORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO E REEITUE DE EXECUçÃO

10'1 - A modalidade de seleção do contratado será a concorrência eletrônica, uma vez que o objetoestá enquadrado no conceito descrito no art. 6e, xil da Lei 14.1,i3/21,.
70.2 - o üpo de jurgamento será pero MENOR vALoR GLOBAL.

10'3-0 regime de execução será de empreitada por preço global que nos parece o regime deexecução mais adequado para a contratação ora instruída, devido a padronização dos projetos e daplanilha orçamentária.

tO.4 - O modo de disputa adotado será aberto.

11. DA TNVERSÃO DE FASE

11'1' A presente contratação adotará a inversão de fases, com a realização da habilitação

= !:",':i"^nte à-apresentação de propostas e à fase de julgamento, nos termos do art. !7, §le da Leins L4'1'331202L , mediante motivação expressa 
" 

pr"rLão no instrumento convocatório.

t7'2' A medida justifica-se pela necessidade de asseguraç desde o início do certame, a verificaçãoda qualificação técnica, da capacidade operacioial e da regularidade dos licitantes, emconformidade com os parâmetros mínimos estabelecidos no projeto Básico, especialmenteconsiderando tratar-se da construção de 0L centro de Referência de Asslstência social (CRAS).

LL'3' Destaca-se que a referida contratação encontra-se diretamente vinculada ao cumprimento decronograma social, voltado à implantação de equipamento púbrico essencial à execução de políücasde assistência social, o que ímpõe à Administração o dever de adotar medidas que reduzam riscosde atraso, paralisação ou inexecução da obra.

11'4' Nesse contexto, a antecipação da fase de habilitação visa evitar que participem da fasecompetitiva licitantes que não detenham condições mínimas de execução do objeto, prevenindosituações em que propostas aparentemente vantajosas venham a ser descrassificadas

$
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posteriormente por ausência de capacidade técnica ou econômico-financeira, o que comprometeria
o andamento regular do certame e o cumprimento dos prazos estabelecidos.

11.5. Adicionalmente, a experiência prática e os órgãos de controle têm identificado riscos
associados à participação de licitantes sem capacidade operacional efeüva, inclusive em cenários de
atuação concertada, capazes de distorcer a dinâmica compeütiva e comprometer a vantajosidade
da contratação.

11.6. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão na 754/ZOl5 - plenário,
reconheceu práücas colusivas como o denominado "comportamento de coelho", caracterizado pela
apresentação de propostas artificialmente baixas com o objeüvo de interferir indevidamente no
resultado do certame.

11.7. Diante desse cenário, a inversão de fases mostra-se medida adequada para miügar tais riscos,
ao permitir que apenas licitantes previamente habilitados participem da fase de disputa de preços,
assegurando maior confiabilidade, estabilidade procedimental e aderência ao cronograma previsto.

L1.8. Assim, a disputa ocorrerá exclusivamente entre licitantes que tenham demonstrado
previamente sua apüdão para execução do objeto, sendo o critério de julgamento o menor preço,
em consonância com os princípios da eficiência, da economicidade, da segurança jurídica e da
seleção da proposta mais vantajosa, previstos no art. 5s da Lei ns 1,4.r33lzo2t .

L1.9. Por fim, ressalta-se que a medida não restringe indevidamente a compeütividade, uma vez
que os requisitos de habilitação observarão rigorosamente os limites legais e a necessária
perünência com o objeto contratado, garantindo a ampla parücipação de licitantes aptos.

12 - DA SUBCONTRATAçÃO

L2.1. Não será permiüdo a subcontratação.

12. DA VISTORIA

12'7. Para o correto dimensionamento e a elaboração de sua proposta, o licitante deverá realizar
vistoria no trecho do empreendimento, para o qual não será obrigatória a presença de um servidor
da Secretaria Municipal na visita.

I2.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útilseguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se
até o dia úül anteríor à data prevista para a abertura da sessão pública.

12'3. Todas as empresas, mesmo aquelas que não desejarem realizar a visita técnica, deverão
apresentar declaração de que têm pleno conhecimento das condições do local onde serão
realizados os serviços e das informações técnicas necessárias à elaboração de sua proposta, a qual
será juntada à Documentação de Habilitação, nos termos do inciso lV do art. 63 da Lei 14.1.33/2o2L.

(
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L2.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
da região do empreendimento, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes relevantes para a

elaboração da proposta e para a execução dos serviços a serem contratados, devendo a licitante
vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes da não realização da vistoria.

13 - CRITÉR|OS DE MED|çÃO E PAGAMENTOS

L3.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, após a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura referente aos serviços efetivamente executados e será feito de acordo com medições
mensais realizadas pela empresa de engenharia contratada pelo município, podendo haver
variações nos quantitaüvos apresentados na planilha, para mais ou para menos, obedecendo
sempre aos preços unitários apresentados na proposta da contratada e desde que compatíveis com
os respectivos boletins de medição emiüdos pela fiscalização, devendo ser juntados os seguintes
documentos:

Rua

a) Nota fiscal eletrônica origínal da contratada e devidamente pelo contratante;
b) Boleüm de Medição;
c) Relatório Fotográfi co;
d) Diário de Obra.
e) Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes,
FGTS e CNDT;

INSS,

13.2. A prefeitura municipal de llha das Flores/SE remunerar o contratado, pelos serviços
efeüvamente executados, conforme os preços integrantes da proposta aprovada. O pagamento será
feito após o atesto do Boletim de Medição.

14 - DA F|SCALIZAçÃO

14.1. Observado o disposto no arügo 1L7 da Lei Federal ns 14.L33121, a gestão do contrato será
realizada pelo gestor da Secretaria Municipal de infraestrutura, através do setor de Engenharia,
responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato no Município de llha das Flores/SE.

Sandro Robson do Canto Sacramento.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA após a emissão da Nota fiscal.

L4.2. 

^ 
FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições:

solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração,
tempesüvamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do contrato.
Acompanhar a execução dos serviços e atestar o recebimento definitivo, e indicar asil.

ocorrências verifi cadas t



AL Üê
Folha

o

4q
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES
Rua Graccho Cardoso, 92, Casa, Centro - Ilha das Flores - Sergipe

179) 3377 -118? CNpl 73.L11..224 /0001-12

Encaminhar à SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA os documentos que
relacionem as ocorrências que impliquem multas a serem aplicadas à CONTRATADA.

Manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se registrem as

ocorrências ou os serviços descritos de forma analítica.

o
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14.3. Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações, será sempre consultada a

FISCALIZAçÃO, sendo desta o parecer definitivo.

14.4. A ação da FISCALIZAçÃO não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidad es contratuais.

15 - DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO

) Fornecer, mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes pelo
contratante;

) Fornecer mão de obra, material e equipamentos necessários à realização dos serviços;
F Responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução

dos serviços;
F Responsa bílizar-se pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros em

razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsa bilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;
) Comunicar ao contratante qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

esclarecimentos julgados necessários;
> Executar o serviço de forma direta, sendo vedada a subcontratação totaldo obieto;
) Responder por encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais, comerciais e civis, decorrentes

da execução do presente Contrato, nos termos do art, 121 da Lei 14.133/21.
F Esclarecer todas e quaisquer dúvidas previamente com o contratante antes da execução dos

serviços;
> comunicar a ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita

execução dos serviços, em tempo hábil, de preferência por escrito, viabilizando sua
interferência e correção da situação apresentada;

> Executar o objeto contratado, observadas as especificações contidas neste Termo de
Referência e no Projeto Básico;

> Cumprir rigorosamente as determinações conüdas nas normas de segurança e saúde do
trabalhador, especialmente a Lei Federal ne 6.514, de 22 de dezembro de 197-1, e a portaria
do Ministério do Trabalho ne 3.2!4, de 08 de junho de 1978, correndo por sua conta
exclusiva a responsabilidade sobre quaisquer acidentes de trabalho ocorridos durante a
execução dos serviços;

F Responsabiliza r-se pela vigilância dos serviços, dos materiais e equipamentos até a data da
entrega definiüva;

! Responsabilizar-se pela estabilidade, qualidade, correção e segurança dos serviços;
> Manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do contratante, durante a prestação

dos serviços, porém sem qualquer vínculo empregatício com o contratante;
) Obedecer às çtapas dos projetos estabelecidas, de modo a evoluírem gradual e

{
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conünuamente em direção aos objetivos definidos pelo contratante e reduzirem-se os riscos
de perdas e resserviços;

acesso às suas dependências;

conveniente aos trabalhos com perfeita execução e completo acabamento dos serviços.

documentos de habilitação, podendo ser substituído por profissional de experiência
equivalente ou superior, desde que prévia e expressamente autorízado pelo contratante.

do indicado nos desenhos, otl qualquer trabalho não previsto, executado sem autorização
escrita do contratante, será considerado inaceitável, devendo a contratada remover,
reconstituir ou substituir o material e/ou parte dos serviços comprometida pelo trabalho
defeituoso às suas expensas;

alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, tal subsütuição somente será
processada mediante autorização do contratante;

fiscalização, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da noüficação.

de Normas Técnicas - ABNT e pelo contratante, bem como as instruções, recomendações e
determinações da Fiscalização e Supervisão das Obras, e aquelas emanadas dos órgãos de
controle ambiental.

ínstrumento de contratação.

todas as ocorrências dos serviços.

das suas obras, conforme disposto no art. 618 do Código Civil e no art. 1"40, inciso l, §§ 2s e
60, da Leí ne L4.133/2L, obrigando-se a reparar, corrigil removeL a suas expensas, quaisquer
vícios, defeitos ou incorreções nelas encontrados.

16 - DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE

16.1. Efetuar os pagamentos nos prazos e nas condições indicados neste contrato, comunicando
ao contratado quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizá-los;

necessárias, inclusive as penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando ao
contratado as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas;

rr4
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> Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado,
os elementos básicos, especificaçôes e instruções complementares, suficientes e necessários
à respecüva execução;

F Permiür livre acesso ao pessoal técnico indicado pelo contratado, quando solicitado ou se
fizer necessário, para o desempenho de quaisquer serviços e proporcionar todas as

facilidades necessárías à boa execução do contrato;
) Disponibilizar à contratada os pro.jetos e documentos existentes em suas dependências

referentes à área objeto de intervenção para conferências e/ou levantamentos que se
fizerem necessários;

) Publicar o extrato deste Contrato no seu Diárío Oficial e no pNCp.

17. DO REAJUSTE DE PREçO

17.1. O índice aplicado será o INCC baseado no site da Fundação Getulio Vargas.

18. DAS D|SPOSTçÕES FtNA|S

18.1. Sendo assim, segue o resumo das principais disposições:
18.2. Modalidade: Concorrência
18.3. Critério de Julgamento: Menor Preço
18.4. Regime de Execução: Empreitada por preço global
18.5. Modo de Disputa: Aberto
18.6. Forma de Licitação: Eletrônica
18.7. lnversão de Fases: Sim

18.8. Requisitos para as Habilitações,
Critérios de Desempate serão apresen
llha da Flores 30 de março de 2O26

Fiscal, Socia I

dita I da lic ça

Trabalhista, Econômico-Financeira e
o.

Sandro do Canto Nascimento
de Planejamento

Cleison Ramos Felix Feitoza

Equipe De Plânejamento

J uríd ic

tados n

a
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MINTITA DE CONTRA.TO ADNTINISTRATIVO -

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N' XXX/2026

ANEXO IV

CONTRA'TO ADMINISTRATIVO N' 12026

CONTRATO ADMINISTRATIVO QT]T: EN.|RE SI CI]I,I,BRAM O Ml.]NICiPIo DE II-IIA DAS T.I,oRES/St: tj A I]MPRI]SA
EXECUÇÂO DE OBRA DE ENGL]NHARIA DES'TINADA A PAVIMT]NTAÇÀO E DRENÂGEM

com sede na doravante denominadaCONTRA'IADA. ncste ato representada por resolvenr cclehrar o prescnte CONTRATO ADMINISTRATIVO. decorrente da,ncorrência Eletrônica no _/2026. regido pela Lei n. 14. 133/202 I c denrais normas aplicávcis. mediante as cláusulas e condiçôes scguintcs.

CLÁTISTILA PRIMEIRA_ DO OB.IETO

l'l O presente contrato tem por objeto a execuçâ<t de ohra de engerrharia destinada à pavimentaçâo e drenagem no Municipio de llha das F'lores/SE, conformeProjeto Brisico. Memorial Descritivo' Planilha orçamentária. Cronograma Físico-Financeiro e demais un.*oido edital. em àstrita observância ârs especificaçôes
técnicas e normÍs aplicáveis Il ].

I .2. O regime de execução será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. nos rermos do art. óo. inciso XX, da Lei no l4.l33l2,2l.
1.3. Vinculam esta contratação. independentemente de transcriçào:

I - o Edital da Concorrência Eletrônica n. 12026..

ll-oProjetoBrisico;

III - o Memorial Descritivo:

lV - a Planilha Orçamentiiria;

V - o Cronograma Físico-Financeirol

VI - a proposta da CONTRATADA:

VII - eventuais anexos e documentos complemenlares.

CLÁTTSULA SECTINDA_ DA VIGÊNCTA E PRAZO DE EXECIiÇÃO

Vt ' o pt-o de vigência contratual será de 

- 

meses, contados da assinatura do contrato. podendo ser prorrogado nos termos do aÍ. I 07 da Lei n" 14.133/2021 .
2.2. O prazo de execução da obra será de 

- 

meses. contados tla emissão da Ordem de Serviço.

23 Aprorrogaçãodosprazosdependerádejustificativatecnicilinteressepúbliooeformalizaçâomediantetermoaditivo.nostermosdaLein" 
14.133/2021.

2 4 4 CoNTRATADA deverá iniciar os serviços em ate 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da ordem de Serviço. conforme previsto no edital.

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS MODELOS DE EXECT,ÇÃO U CrS'rÀO CON'TRA"TIIITI,

3. l. A execução observará rigorosamente.

I - os projetos aprovados;

II - as especificaçôes técnicas:

III - as normas da ABNT:

IV - as normas de segurança do trabalhol

V - as orientações da fiscalizaçâo contratual.

3.2. A CONTRATADA deverá apresentaÍ, antes do início da obra:

I - Anotaçâo de Responsabilidade Tecnica (ART) ou Registro de Responsahilidade Técnica (RRT) de execuçâo;

r16
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Il - indicação do responsável técnico, devidamente habilitado.

Ill - matricula da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO);

lV - cronograma executivo detalhado, com as etapas e privos de execução.

3.3. A fiscalização será exercida por sen'idor formalnrente designado. competindolhe. dentre outras atribuições previstas no art. I I 7 da Lei n" 14.13312021:

I - acompanhar a execução da obra, verificando a conftrmridade corn o projeto e as especilicaçôes.

I I - registrar ocorrências e comunicar à Administração as irregularidades constatadas:

III - atestaÍ medições. verificando a et'etiva execução dos serviços:

IV - determinar correções e a.justes necessários à boa execução da ohrat

V - emitir relatórios tecnicos periódicos sobre o andamento da obra.

'l 4 AAdministraçãopoderádeterminarasuspensãodaexecuçâonrediantejustificâtivatecnicaeadministrativaformal.asseguradaarecomposiçãodoequilíbrio
. ,;nômico-financeiro quando cabível. nos termos do art. 124. inciso II. alínea "d". da Lei n' 11.t33l2}2l.\-/

3.5. A CONTRAI'ADA responderá integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes da execução da obra. independentemente de
culpa. nos termos do art. I 20 da l,ei n" 14.1332021.

CT,ÁTIST'LA QTIARTÀ _ DA STiB(]O\I'R,r,TAÇÃO

:1. l. nào será adnritida subcontrataçào

CLÁIISTII,A QTIIN-I'A _ DO PRE(]O

5. l. O valor total da contratação e de R$ comprecndondo totlos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto.
c dcmais cncarqos.incluindo despesas conr mào de obra, materiais. equipamcnlos. impostr)s. taxas

5.2. Estão incluídos no valor contrarual todos os custos dirctos c indiretos necessários à execução do objem. conlorme detalhado na planilha Orçamentária.

CLÁ[IST]LA Sf,XTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão realizados mediante medições mensais dos serviços efetivanrurte c\ecutados. conÍ'orme cronograma fisico-tinanceiro e aprovaçâo da
fiscalização.

6.2. O pagamento ocorrerá conforme a Lei n" 14. I 33/202 I e a IN 77 12022. ap(ts:

I - apresentação da nota fiscal ou documento equivalenle:

! 1- aprovaçâo da medição pela fiscalização do contratoi

Ill - comprovaçâo da regularidade liscal. trabalhista e previdenciária da CONTRATADA.

6.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou irregularidade contratual que impeça a regularidade da despesa.

CLÁT]SULA SÉTI]VIA _ Do REAJI.ISTE

7. I . Os preços serão reajustados apos I 2 (doze) meses da data-base d(i orçamento estimado, nos termos do art. g2, § 3o. da Lei n" 14.lf3l202l
7.2. O índice aplicável seráo INCC - Índice Nacional da Construçào Civil. ou outro que venha a substituí-lo. conforme legislação vigente.

7.3. o reajuste será formalizado por apostilamento. independentemente de tenno aditivo.

CLÁTISULA oITAvA - Do REEQTIII,i BRIo ECoNÔNIICo-I.INANCEIRo

8.l.Seráasseguradaamanutençãodoequilíbrioeconômico-financeirodocontratonosternrosdoart. l2-l.incisoll.alínea"d".daLei n. l4 l33l202l,emcasode
fatos imprevisíveis. ou prel'isíveis de consequências incalculáveis. quc altcrenr substancialrrrenlc as condições de exccução do contralo.

8.2. O pedido de reequilíbrio deverá ser fbrmalmente instruído conr:

I - demonstração analitica do desequilíbrio. com a indicaçào dos Íatores quc o provocaranr:

II - memória de cálculo detalhada dos valores pleiteados;

W
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III - documentação comprobatória dos Íàtos alegados;

IV - notas fiscais. orçamentos e demais elementos tecnicos que.justifiquent o pleito.

8.3. Não serão admitidos pedidos baseados em:

I - variação inÍlacionária ordinária, já contemplada no reajuste:

II - fatores previsíveis de mercado, oujos riscos são assumidtts pela CON IRA'IADA

Ill - erro de dinrensionamento da proposla da CONTRAI'At)4.

cl-ÁtrstiLA NoNA - DÀS OBRTGAÇOES OO CONTR{TANI'E

9.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das demais previstas em lei e no edital:

I - fiscalizar a execuçâo contratual. acompanhando o cumprimento das obrigaçÕes da CONTRATADA:

. efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA. nos prÍzos e condições estabelecidos:

lll - emitir Ordem de Serviço para inÍcio da execução da obra;

lV - disponibilizaÍ acesso às áreas necessá'rias para a execuçâo dos scn iços:

V - aplicar sanções quando cabíveis. observando o devido processo legal.

CLÁTISTILA DÉCIMA - DAs oBRIGAÇÔes oI CONTRAI.ADA

10. I . São obrigaçôes da CONI'RA'I-ADA. alcnr das demais previsras cm lei e no edital:

I - executar a obra confomte os projetos. especificações técnicas c normas aplicáveis:

ll - manter responsável tecnico habilitado no local da obra. durante todo o período de exeoução;

III - fomecer materiais e equipamentos adequados e dc boa qualidade. ern conlormidade conl as especificações;

IV - cumprir rigorosamente as normas trabalhistas, ambientais. de segurança e saúde no trabalho:

V - reparar vícios e defeitos da obra, sem ônus para o CON IRA l'AN'lE. rro prazo Íixado pela liscalizaçào.

VI - manter as condiçôes de habilitaçâo e qualificaçâo exigidas na licitaçâo. durante toda a execuçâo contratual Il l.

l0'2. A CON'IRATADA responderá pela solidez e segurança da obra, nos termos do art. 618 do Código Civil. pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da entrega
definitiva.

ví,ÁtÍsulA DÉcrMA PRTMETRA- DO RECEBTMEN'IO DA OBRA

I l. l. O objeto será recebido:

I - provisoriamente, mediante termo circunstatrciado. após a conclusào da obra. para veriÍicaçâo da cont'ormidade com as especificações e projetos:

Il - definitivamente, após o prazo de observação e vorificação da adequaçào da execuçào. que nào excederá 90 (noventa) tlias, nos termos do art. t40 da Lei no
t4.133/2021 .

II.2 Orecebimentoprovisórionãoexclui aresponsabilidadecivil da('ONfRAl'ADApelasoli<Jezcsegurançadaobra.nemadesobrigadecorrigireventuaisvícios
ou defeitos.

| 1.3. Constatadas irregulandades que comprometam a qualidade ou a scgurança da obra. a CONI'RA]'ADA será notificada para correçâo no prazo fixado pela
fiscalizaçâo. soh pena de aplicação das sanções cabíveis.

CLÁIISITLA DÉCINÍA SEGUNDA _ DAS SANÇÕES .A,DilI IN ISTR,I'IIVAS

12. I . Constituem inlrações administrativas as prev istas no an. I 5 5 da l-ei n' 14.l33l2\2l . sem pre.iuizo d(r outras inliações tipificadas em legislação específica.

I 2.2. Poderâo ser aplicadas as seguintes sanções. conforme a gravidade da intração e o prejuízo causado à Administraçào:

I - adveÍência:

II - multa. nos termos do edital e desta cláusulal

o
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III - impedimento de licitar e contrataÍ com a Administração Pública, pelo prazo de até 3 (três) anosi

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Atlministração Pública- enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja
promovida a reabilitação.

12.3. A multa moratória será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustiticado na execução do objeto. limitada a l}Y'o ldez por cento) do valor da
parcela inadimplida ou do valor total do contrato. conformc o caso.

12.4. A multa compensatória poderá variar entre I %o (um por cento ) c l0% (dez por cento ) do valor contratual. conl'ornre a grav idade da infração e o prejuízo causado.

12.5. Será assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla deÍ'csa em qualquer processo administrativo de aplicaçào de sanções.

cI-Árrsrrt-A DÉctMA TERC EtTiA - DA ExrrNÇÃo coxrn,rrr:rL
l-1.1. O contrato poderá serextinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei n' l.l.l33/2021. por ato unilateral da Administração, amigavelmente ou por
dccisão judicial.

. -1. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada. conr a indicaçào dos fatos e fundamentos.juridicos que ajustiÍiquem.v
CLÁTISTÍLA DÉCIMA QT]ARTA - DA MATRIZ DE RISCOS

14. I . Constituem riscos supoÍados pela CONTRAI'ADA. alem de outros previstos na matriz de riscos anexa ao edital:

I - erros de execuçâo, falhas ou vícios na qualidade dos serviços ou nrareriais:

II - danos causados por seus empregados. prepostos ou terceiros por ela contratados:

III - inadequaçâo técnica dos serviços executados ou dos matcriais empregados.

14.2. Constituem risoos suportados pela Administração. além de outros previstos na matriz de riscos anexa ao edital:

I - alteração unilateral do projeto ou das especificações. por inreresse público:

II - interferências estruturais não identificadas previamente no local da obra:

lll - atrasos decorrentes de paralisação administrativa injustificada ou de cventos de força maior ou caso fortuilo.

cLÁusuLA DÉctMA etirNTA - DA DorAÇÃo oRÇAI{ENTÁRiA

I 5. l. As despesas correrão à conta da dotaçâo orçamentiilia:

rlidade

\íítrsranra:

Elemento de Despesa:

Fontc de Recursos.

CLÁIISTILA DÉCIMA sExTA _ DA PTiBI-ICAÇÀo

16.1. Opresente contrato será divulgado no Portal Nacional de Contrataçõcs Públicas- PNCP. na lbnna do an. 94 da Lei n" 14.133/2021. no prazo de l0 (dez)dias
úleis. contados da data de sua assinatura.

CLÁT]STILA DÉCIMA SÉTIMA _ Do FoRo

I 7. l. F-ica eleito o Í'oro da Comarca de Ilha das Flores/SE para dirinrrr cventuais controversias decorrentes deste contrato. renunciando as partes a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja [ ].

E por estaremjustos e contratados. tlrmam o presente instrumenÍo t:rn 3 (três) r ias de igual tcor e Í-orma. na presenÇa das testenrunhas abaixo.

Ilha das FIoresiSli. de de 2026
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CONTRATANTE

coN ftt^t'Al)^

^-

. -il EMtJNil^S

Nome:

CPF

Nonre:

CPF-:
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